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Copom eleva juros básicos da
economia para 13,25% ao ano

PF aumentou em 70%
apreensões contra crime

organizado, diz Lewandowski
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Miguel Silva receberá premiação no
domingo no Kartódromo de Interlagos

Miguel Silva foi campão da F-4 Júnior e F-4 Júnior Light

Apenas uma semana após
subir no palco do Autódro-
mo de Interlagos para rece-
ber da FASP (Federação de
Automobilismo de São Pau-
lo) sua taça de Campeão da
Copa São Paulo Light de
Kart 2024, na categoria F4
Júnior, o paulista Miguel Sil-
va (RodOil/Shield Oil/SOS
Bike Móvel) irá escalar o
pódio mais alto do Kartódro-
mo de Interlagos, no domin-
go (02/2), para receber sua
premiação de campeão da F4
Júnior, F4 Júnior Light e Parilla
Júnior na V11 Aldeia Cup 2024.
E para comemorar, participará
da abertura do novo campeo-
nato V11 Cup de Kart, desta vez
na categoria X30 (Sprinter).

“Foi uma temporada muito
boa, dando continuidade ao tra-
balho que iniciamos em 2023,
quando fui campeão da F4 Júnior
Rookie e vice no geral em meu
primeiro ano completo no kartis-
mo. Com mais experiência, tive-
mos outro excelente ano, vence-
mos muito, e podemos comemo-
rar estes novos títulos com muito
orgulho, junto com a minha equi-
pe Dai Motorsport/Nikima Racing
e todos os meus apoiadores”,
comentou o piloto de apenas 13
anos de idade.

Miguel Silva foi o grande pro-
tagonista da V11 Aldeia Cup
2024, disputando oito das nove
etapas do campeonato, conquis-
tando duas poles positions, su-
bindo no pódio em todas as ro-

dadas, depois de seis vitórias,
uma segunda e uma sexta coloca-
ção, além de oito voltas mais rá-

pidas nas 16 baterias em que com-
petiu. Na categoria Parilla Júnior
125, que teve um campeonato de

apenas quatro corridas, ‘Mi-
guelito’ saiu invicto, ao largar
da pole e vencer todas as pro-
vas. “Estas vitórias durante o
ano passado foram consequên-
cia de trabalho duro de todos
da equipe, com o apoio da Ro-
dOil, Shield Oil e da SOS Bike
Móvel. E os fortes adversários
valorizaram ainda mais estes três
títulos que conquistamos”, ce-
lebrou Miguel.

“Construímos estes títulos
com muito esforço e dedicação.
Foi o fruto da continuidade do
trabalho e novamente vamos
atrás de mais conquistas, pois
nossa pré-temporada já foi mui-
to boa”, comentou Odair Brito,
titular da Dai Motorsport/Niki-
ma Racing.
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Velocistas disputam Brasileiro Indoor
rumo a temporada internacional de 2025
Os velocistas Felipe Bardi,

Erik Cardoso e Lucas Vilar, atletas
do SESI-SP, estão confirmados
para a disputa dos 60 m
do Campeonato Brasileiro Lote-
rias Caixa de Atletismo de Provas
Similares ao Indoor 2025, no sá-
bado (1/2), em Bragança Paulista,
São Paulo, com entrada franca no
estádio e transmissão ao vivo da
TV Atletismo Brasil, canal do You-
Tube da Confederação Brasileira
de Atletismo (CBAt). 

“Eles vão competir como par-
te do treinamento para temporada
indoor, todos nos 60 metros. Os
treinos seguem com o objetivo de
estarem bem melhor a cada com-
petição indoor, iniciando no Brasi-
leiro em Bragança Paulista, seguin-
do para o Sul-Americano em Co-

chabamba e o Mundial na China. E
desta forma, passo a passo, chegar
bem nos Mundiais indoor e outdoor.
Esses são os planos”, afirma o trei-
nador Darci Ferreira.  

O Campeonato Sul-America-
no de Cochabamba (BOL) será
nos dias 22 e 23 de fevereiro. O
Atletismo Brasil vai convocar os
dois melhores posicionados no
Ranking Brasileiro Combinado (In-
door/Outdoor), no período de 27
de abril de 2024 a 2 de fevereiro de
2025, até dois atletas por prova. O
Campeonato Mundial de Atletis-
mo Indoor, de 21 a 23 de março de
2025, será em Nanjing, China.

O velocista Felipe Bardi, de 26
anos, nascido em Americana (SP),
foi o campeão dos 60 m rasos com
6.58 - recorde do campeonato e

melhor marca pessoal -, no Sul-
Americano Indoor de Atletismo
de Cochabamba 2024 (27/1/2024). 

Terminou o ano qualificado
para o Campeonato Mundial de
Tóquio, Japão, ao ar livre, que
será de 13 a 21 de setembro (ht-
tps://worldathletics.org/competi-
tions/world-athletics-champi-
onships/tokyo25).

Felipe correu 10:00 cravados
(0.7 m/s) no 100º Campeonato
Paulista Loterias Caixa de Atletis-
mo, em 23 de agosto de 2024, o
exato tempo determinado pela
World Athletics como índice para
a prova. ”Foi bom assegurar a
vaga para o Mundial e encerrar a
temporada com aquele resultado.
Vou seguir trabalhando para que
venham marcas boas e conquis-

tas em 2025", ressaltou Bardi.
O atleta olímpico Felipe Bardi

é o recordista sul-americano e bra-
sileiro da distância, com 9.96 (1.0),
marca feita em 9/9/2023. Foi o
melhor velocista do Brasil em
2024, campeão do Troféu Brasil
Loterias Caixa de Atletismo (27/
6/2024), com 10.05 (-0.7), e o me-
lhor velocista do País na Olimpía-
da, com 10.18 (-0.6) nas elimina-
tórias (32º, em 3/8/2024). 

Velocistas são maioria - A pro-
va dos 60 m é a que mais recebeu
inscrições no Brasileiro de Provas
Similares ao Indoor, 36 atletas no
masculino e 13 no feminino, tam-
bém com destaque para as atletas
olímpicas Ana Azevedo, Lorraine
Martins e Vitória Rosa, todas do
EC Pinheiros-SP. Vitória Rosa foi a

campeã sul-americana em Cocha-
bamba, em 2024, com 7.32.

O Brasileiro de Provas Simila-
res ao Indoor (categoria D) abre
o calendário de 2025 e vale índice
e pontos para o Ranking mundi-
al. Será realizado no Centro Naci-
onal Loterias Caixa de Desenvol-
vimento do Atletismo (Estrada
Municipal Antônio Franco de
Lima s/nº, Bairro do Campo Novo,
Bragança Paulista – SP)

As provas do salto com vara
serão realizadas em pista indoor e
as demais ao ar livre. As provas
similares são 60 m, 60 m com barrei-
ras, saltos em distância, altura, tri-
plo e com vara, arremesso do peso,
400 m, 800 m, 1.500 m e 3.000 m. As
Loterias Caixa são a patrocinadora
máster do atletismo brasileiro.
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Sistema de
Processo

Eletrônico
garante maior
transparência,

agilidade e
sustentabilidade

na Prefeitura
O funcionamento do Siste-

ma Eletrônico de Informação
(SEI) na Prefeitura completou 10
anos na quarta-feira (29), revolu-
cionando a maneira como são
geridos os documentos públicos
na cidade de São Paulo. Atual-
mente, a plataforma conta com
mais de 60 mil usuários, garantin-
do um serviço público mais aces-
sível e dinâmico. Desde 2015, fo-
ram registrados mais de 91 mi-
lhões de documentos eletrôni-
cos e 6 milhões de processos
foram tramitados digitalmente.

A modernização para o uso
do processo eletrônico, realiza-
da pela Secretaria Municipal de
Gestão, contou com a prepara-
ção dos servidores e agentes
públicos, transformando suas
rotinas administrativas com a
utilização da nova tecnologia.
Nestes 10 anos, a adesão ao SEI
foi crescente. Atualmente, 81
órgãos públicos utilizam diaria-
mente o processo eletrônico em
suas unidades.

Para ampliar ainda mais o
conhecimento, foi desenvolvi-
da a capacitação Agora SEI!,
que está disponível em EAD na
plataforma da Escola Municipal
de Administração Pública -
EMASP. Mais de 17 mil servi-
dores já estão capacitados para
utilizar o sistema e suas princi-
pais funções.

Segundo a secretária muni-
cipal de Gestão, Marcela Arru-
da, a implementação do SEI dei-
xou os processos mais seguros
e transparentes, permitindo que
os munícipes acessem as infor-
mações de maneira mais rápida
e eficiente.

“A mudança tecnológica tam-
bém contribui diretamente para o
meio ambiente, uma vez que eli-
minou a dependência do uso do
papel. Além disso, com o proces-
so eletrônico, que pode ser aces-
sado simultaneamente por várias
unidades, foi possível reduzir os
prazos de tramitação, tornando o
atendimento mais ágil para todos,
explica Dárcio Gomes, coordena-
dor do Arquivo Público Munici-
pal Jornalista Paulo Roberto Du-
tra – ARQUIP.

O Sistema Eletrônico de In-
formação (SEI) foi desenvolvi-
do e cedido gratuitamente pelo
Tribunal Regional Federal da 4ª
Região. (Prefeitura de SP)
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A alta recente do dólar e
as incertezas em torno da in-
flação e da economia global
fizeram o Banco Central (BC)
aumentar mais uma vez os ju-
ros. Por unanimidade, o Comitê
de Política Monetária
(Copom) aumentou a taxa
Selic, juros básicos da eco-
nomia, em 1 ponto
percentual, para 13,25% ao
ano. Além de esperada pelo
mercado financeiro, a eleva-
ção em 1 ponto havia sido
anunciada pelo Banco Cen-
tral na reunião de dezembro.

Essa foi a quarta alta se-
guida da Selic. A taxa está no
maior nível desde setembro de
2023, quando também estava
em 13,25% ao ano. A alta con-
solida um ciclo de contração
na política monetária.

Após chegar a 10,5% ao
ano de junho a agosto do ano
passado, a taxa começou a ser
elevada em setembro do ano
passado, com uma alta de 0,25

ponto, uma de 0,5 ponto e uma
de 1 ponto percentual.

A Selic é o principal instru-
mento do Banco Central para
manter sob controle a inflação
oficial, medida pelo Índice
Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA). Em
dezembro, o Índice Nacional
de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), considerado
a inflação oficial, ficou em
0,52%. Segundo o Instituto
Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), apesar
da bandeira verde nas con-
tas de luz, o preço dos ali-
mentos, principalmente da car-
ne e de algumas frutas, conti-
nuou a subir.

Com o resultado, o indica-
dor acumula alta de 4,83% em
2024, acima do teto da meta
do ano passado. Pelo novo sis-
tema de meta contínua em vi-
gor a partir deste mês, a meta
de inflação que deve ser per-
seguida pelo BC.    Página 4

Pessoas trans negras
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MinC quer streaming
público e regulação de
plataformas em 2025
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A PALAVRA - ”Acorde, Senhor! Por que continua indiferen-
te? Levante-se! Não nos abandone para sempre!” Salmos 44:23

O Governo de São Paulo, por
meio da Secretaria da Cultura,
Economia e Indústria Criativas,
anunciou na quarta-feira (29) o
lançamento do primeiro lote de
Editais de Difusão, com investi-
mento de R$ 16,6 milhões, além
da criação de uma trilha formati-
va do CULTSP PRO voltada para
gestores públicos da cultura.
Durante o Encontro de Gestores
CULTSP 2025, realizado na Sala
São Paulo, a secretária Marília
Marton também adiantou que, em
breve, um novo lote de editais
será lançado. A solenidade reu-
niu representantes de mais de
500 municípios do estado.

“No ano passado, consegui-
mos alcançar todos os municípi-

os do estado com nossas ações
culturais, e seguimos firmes no
compromisso de levar cada vez
mais cultura para todas as regiões
de São Paulo, apoiando também as
iniciativas locais. É nesse sentido
que lançamos esses editais, que
vão garantir investimento para fei-
ras, festivais, comemorações e fes-
tas tradicionais, além de uma trilha
inédita de capacitação para que
os gestores possam se aprimorar
ainda mais”, destaca Marilia Mar-
ton, secretária da Cultura, Eco-
nomia e Indústrias Criativas do
Estado de São Paulo.

Para este primeiro lote, as ins-
crições serão abertas no dia 3 de
fevereiro e abrangem quatro li-
nhas de apoio: Difusão CultSP,

com apoio a festas, feiras, entre
outros eventos artísticos de ocu-
pação do ambiente urbano, con-
templando 520 municípios com
R$ 20 mil por cidade; Apoio a
Festivais, que tenham como ob-
jetivo a valorização da identida-
de cultural, geração de oportuni-
dades para artistas e ativação do
turismo cultural na região, com
apoio de R$ 100 mil por evento
em 32 municípios; Circuito

CultSP, com foco na descentrali-
zação cultural e na formação de
público, investindo R$ 40 mil para
atividades culturais em 50 cida-
des; e o apoio de R$ 30 mil para
eventos em 35 localidades com
foco na diversidade. A iniciativa
será gerida pela Associação Pau-
lista dos Amigos da Arte
(APAA), e as inscrições poderão
ser feitas pelo site
www.amigosdaarte.org.br.

Outra novidade é a trilha for-
mativa para gestores. Como par-
te do programa CULTSP PRO –
Escolas de Profissionais da Cul-
tura, a trilha tem como objetivo
fortalecer o trabalho das equipes
municipais de gestão cultural,
além de ampliar os estudos so-
bre gestão cultural e economia
criativa.

A trilha será composta por
três módulos de 16 horas de du-

ração cada, no formato online
com atividades complementares
presenciais, previstas para o pri-
meiro semestre deste ano. O
Módulo 1 abordará “Instrumen-
tos para uma boa gestão cultu-
ral”, o Módulo 2 tratará de “Como
potencializar os projetos cultu-
rais” e o Módulo 3 será focado
na “Criação de redes no setor
cultural”. O início das atividades
será em março. (Governo de SP)

Fim de semana tem Ano Novo Chinês
e aniversário da Semana de 22 com

viagem gastronômica
Neste sábado, 1º de feverei-

ro, o Museu da Imigração vai ofe-
recer uma programação especial
sobre a cultura chinesa. As ativi-
dades começam às 10h30 da ma-
nhã e incluem oficinas gastronô-
micas e apresentações de danças
folclóricas, como a Dança do Dra-
gão e do Leão Chinês.

No Parque Villa-Lobos, a Bi-
blioteca do parque vai celebrar a
Semana do Dia Nacional das His-
tórias em Quadrinhos. Os visitan-
tes poderão participar de um
bate-papo com as quadrinistas

Carol Ito, Germana Viana, Magô
Pool e Thina Curtis, com media-
ção de Daniela Marino. O tema
da conversa será o universo fe-
minino nos quadrinhos. A entra-
da é gratuita.

No domingo, 2 de fevereiro, a
Biblioteca de São Paulo, na zona
norte  da capital, vai promover o
evento “Viagem Gastronômica”
em comemoração aos 103 anos
da Semana de Arte de 1922. A his-
toriadora Dolores Freixa e a chef
Solange Botura combinarão lite-
ratura, história e gastronomia

com pratos inspirados em Mário
de Andrade. A entrada é franca.

A partir de segunda-feira, 3
de fevereiro, o Teatro Sérgio Car-
doso vai oferecer uma experiên-
cia de dança de salão com entra-
da gratuita.

Até 9 de fevereiro, o Shop-
ping Praça da Moça, em Diade-
ma, recebe a exposição “Cata-
vento”, com atividades interati-
vas como o “Gerador de Van der
Graaff” e o “Poço Gravitacional”,
proporcionando aprendizado e
diversão para as crianças.

O Museu de Arte Sacra apre-
senta a exposição “Memorabilia
– Colecionando Memórias de
São Paulo”, que reúne pinturas,
esculturas e objetos históricos
para contar a história e a cultura
da cidade. Aos sábados, a entra-
da é gratuita.

De 6 a 9 de fevereiro, o Mu-
seu Casa de Portinari, em Brodo-
wski, será palco de uma experi-
ência interativa para explorar o
legado do artista Cândido Porti-
nari. A entrada é gratuita, e a clas-
sificação é livre. (Governo de SP)

Cidade bate recorde de empresas
abertas ou que migraram para a

capital em 2024
O ano de 2024 consolidou a

tendência de crescimento econô-
mico da cidade de São Paulo nos
últimos 3 anos e terminou com
recorde no número de empresas
abertas ou que migraram para a
capital. No ano passado, quase
200 mil empresas foram abertas
na cidade, um crescimento de
16,8% com relação a 2021, e ou-
tras 19 mil se mudaram para a ca-
pital, um aumento de 29% no
mesmo período, resultando na
arrecadação recorde de R$ 1,28
bilhão em ISS.

Os números positivos do úl-
timo ano são resultado de uma
política agressiva para a geração
de emprego e renda adotada nes-
ta gestão, que vem implementan-
do incentivos e inovações ano a
ano para tornar a capital cada vez
mais competitiva e atrativa para
investimentos privados.

A sólida estrutura econômi-
ca, segurança jurídica garantida
pelas políticas adotadas pela ges-
tão municipal, os incentivos que
a Prefeitura de São Paulo vem cri-
ando e as melhores condições
sociais, econômicas, de infraes-
trutura, estoque de empregos e a

renda média são alguns dos fa-
tores que explicam a preferência
de empresas por se estabelecer
na capital.

A cidade de São Paulo regis-
trou um recorde histórico na ar-
recadação de Imposto sobre Ser-
viços (ISS) em 2024, passando de
R$ 23.362.460.396,14 em 2021 para
R$ 35.582.271.792,89 no ano pas-
sado. As empresas que migra-
ram para São Paulo em 2024 con-
tribuíram com 3,6% do ISS arre-
cadado pela capital no ano pas-
sado. O valor saltou de R$ 70,8
milhões para R$ 1,28 bilhão. Com
isso, a Prefeitura tem mais recur-
sos para investir em áreas prio-
ritárias, como saúde e educação,
além de realizar mais obras de in-
fraestrutura, outro fator impor-
tante para a atração de mais em-
presas.

Com a economia forte, a ca-
pital gerou mais empregos entre
janeiro e novembro de 2024 do
que qualquer outro Estado do
Brasil, com exceção do Estado
de São Paulo. O acumulado de
vagas na capital supera o das
maiores unidades federativas
brasileiras, como Minas Gerais,

Rio de Janeiro, Paraná e Santa
Catarina.

Nesse período, 210.898 em-
pregos foram criados na cidade,
segundo dados do Cadastro Ge-
ral de Empregados e Desempre-
gados (Caged). No comércio, fo-
ram 20.045, alta de 2,24% na
comparação com o ano anterior.

Outro indicador que mostra
o bom momento da cidade de São
Paulo é a taxa de desemprego. A
capital atingiu, no terceiro trimes-
tre de 2024, 5,8% de desempre-
go, a menor taxa desde que o ín-
dice passou a ser medido pela
PNAD Contínua, em 2012. Os
dados foram divulgados pelo
IBGE em 31 de outubro.

Os números divulgados pelo
instituto mostram ainda que a ci-
dade também alcançou um recor-
de de número de pessoas ocu-
padas, com 6,8 milhões de em-
pregados.

As Leis nº 17.719/21 e nº
17.875/22 reduziram a alíquota
do ISS de 5% para 2% para ati-
vidades desenvolvidas por
plataformas digitais que atu-
am em áreas como de alugu-
éis, transporte de passageiros

ou entregas e compra e venda
de mercadorias (marketplace),
administração de imóveis e ati-
vidades de audiovisual e servi-
ços de monitoramento e rastrea-
mento a distância de veículos,
cargas e pessoas.

As medidas tiveram como
objetivo estabelecer uma carga
tributária apta a proporcionar a
retenção e atração ao município
de contribuintes com alta mobi-
lidade, garantindo a geração de
empregos e renda na cidade de
São Paulo. As atividades con-
templadas foram: franquias; in-
termediação de atividades de
transporte, de entrega e adminis-
tração de imóveis e intermedia-
ção de aluguéis por meio de pla-
taformas digitais; setor de pro-
gramação visual, comunicação
visual e serviços congêneres; e
serviços de monitoramento e ras-
treamento a distância.

Na capital, é possível abrir um
estabelecimento em menos de 24
horas graças ao processo de des-
burocratização estabelecido pela
Prefeitura desde 2023. Antes, o
tempo médio era de até 100 dias.
(Prefeitura de SP)

Procon-SP passa a fiscalizar postos de
combustíveis durante os finais de semana

O Procon-SP interditou nes-
te final de semana cinco postos
de combustíveis na capital por
tentativa de obstrução do traba-
lho dos fiscais. Em função disso,
foram interditados com base em
uma portaria da Agência Nacio-
nal do Petróleo (ANP), que ori-
enta a interdição quando os es-
tabelecimentos tentam impedir
uma fiscalização oficial.

As ações aconteceram em
postos localizados nas zonas sul
e leste da cidade de São Paulo,
nos quais foram encontradas
também outras irregularidades
como não apresentação das no-
tas fiscais, ausência de informa-
ção do distribuidor nas bombas
e problemas com informação dos
preços ao consumidor.

A iniciativa de fiscalizar postos
aos finais de semana está sendo ado-
tada pelo Procon-SP como resulta-
do de denúncias de que havia locais
mudando a forma de comercializar
aos sábados e domingos.

Em um dos postos em que foi
possível coletar combustíveis no
local, a análise das amostras
constatou que a gasolina comum
comercializada continha 54% de
etanol – sendo que o limite per-

mitido pela legislação é de 27%.
Após a fiscalização, as amos-

tras de todos os combustíveis
comercializados são encaminha-
das para análise em laboratório
homologado e, se confirmada a
irregularidade, as bombas perma-
necerão interditadas até o final
do processo administrativo no
Procon-SP e na Agência Nacio-
nal do Petróleo (ANP), podendo
resultar em sanções como apli-
cação de uma multa.

As demais bombas do mes-
mo posto nas quais não foram
encontradas irregularidades po-
dem continuar funcionando.

Nos postos de combustíveis
o Procon-SP fiscaliza a qualida-
de dos produtos comercializados
e o respeito às regras estabeleci-
das pelo Código de Defesa do
Consumidor – como informação
de preço, prazo de validade dos
produtos, verificação da origem
dos combustíveis, publicidade
enganosa, dentre outras.

Na última semana, as equipes
do Procon-SP da capital interdi-
taram na última semana várias
bombas de combustível em dois
postos de combustível na cida-
de de Jaú, no interior paulista,

pela venda de gasolina com teor
de etanol acima do permitido.

Análise das amostras dos pro-
dutos feitos nos estabelecimen-
tos apontou que em um deles a
gasolina comum comercializada
tinha 65% de etanol e, em outro, a
gasolina aditivada tinha 33% de
etanol, sendo que o limite permi-
tido pela legislação é de 27%.

Após a fiscalização, as amos-
tras de todos os combustíveis co-
mercializados pelos postos foram
encaminhadas para nova análise
em laboratório homologado. Se for
confirmada a irregularidade, as
bombas permanecerão interdita-
das até o final do processo admi-
nistrativo no Procon-SP e na Agên-
cia Nacional do Petróleo (ANP),
que poderá resultar em sanções
como aplicação de uma multa, res-
peitado o direito à defesa.

Como as análises realizadas
em outras bombas dos mesmos
postos não apontaram problemas
nos demais produtos, os estabe-
lecimentos podem continuar fun-
cionando – apenas as bombas
onde houve a identificação do
combustível adulterado ficarão
interditadas – até os resultados
laboratoriais.

Um dos postos – o que ven-
dia gasolina comum com 65% de
etanol – deixou de apresentar as
notas fiscais de aquisição dos
combustíveis para a verificação
da origem e também foi autuado
por essa irregularidade. As visi-
tas dos fiscais aconteceram após
solicitação do Procon Municipal
de Jaú em razão de demanda do
Ministério Público.

Qualquer cidadão pode recla-
mar (quando o problema for pes-
soal) ou denunciar (quando o pro-
blema prejudica o conjunto dos
consumidores) postos de combus-
tível que vendem produtos em
desconformidade ou adotem ou-
tras práticas que desrespeitem o
Código de Defesa do Consumidor.

Será preciso realizar um cadas-
tro e apresentar documentos tais
como: cupom fiscal com CNPJ,
nome e endereço do estabeleci-
mento, além de informações sobre
qual combustível apresentou pro-
blema e, se possível, indicar a bom-
ba e o horário do abastecimento.

Se o consumidor solicitar
anonimato, os seus dados não
são informados para o estabele-
cimento a ser fiscalizado. (Gover-
no de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Agora que o cristão, engenheiro e ex-vereador Domingos Dis-

sei assumiu a presidência do Tribunal de Contas do Município, o
que os contribuintes da maior cidade do Brasil esperam é que seja
o que na vereança: um homem de palavra e honra

.
PREFEITURA (São Paulo)
Agora que o cristão, ex-vereador e atual prefeito reeleito Ricar-

do Nunes (MDB) tá no 2º [pleno] mandato da maior cidade brasi-
leira e da América Latina, vale observar o que tá fazendo, como tá
fazendo e como tá comunicando as suas decisões

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Agora que a o maior e mais importante parlamento estadual

brasileiro e Latino-Americano completará 190 anos, que a mesa
diretora faça justiça histórica pra parlamentares e pra homens e
mulheres [de todas as carreiras profissionais da Casa]

.
GOVERNO  (São Paulo)
Agora que Tarcísio (Republicanos) evita afirmar que [se preci-

so] sairá candidato à Presidência da República 2026, mesmo que
possa dar pra candidatura ao seu cargo os mesmos apoios que
teve [do presidente Jair Bolsonaro - PL] nas eleições 2022

.
CONGRESSO (Brasil)
Agora que lideranças de partidos [no ‘centrão’ do Século 21]

na Câmara Deputados e Senado, começam a negociar sobre com
quem podem estar [caso não estejam mais com o Lulismo - dono
do PT] em 2026, governadores do Sudeste e Sul tão no jogo

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Agora que o hoje vice-presidente Alckmin (ex-PSDB - abriga-

do no PSB) já projeta [como sempre projetou quando era governa-
dor paulista pelo PSDB] suas possibilidades pra disputar cargos
majoritários em 2026. Em tempo: haverá 2 cadeiras pro Senado

.
PARTIDOS (Brasil)
Agora que alguns donos das grandes e médias legendas [como

Kassab - refundado PSD] começam a dizer que podem desembar-
car do [hoje rachado] 3º governo Lulista, vai rolar um pouco de
tudo na eleição da nova mesa diretora da Câmara Deputados

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Agora que as eleições gerais 2026 podem se tornar o ‘calca-

nhar de Aquiles’ pra reeleição do Lulismo (3), a composição do
Tribunal Superior Eleitoral será importantíssima, especialmente
em função das candidaturas aos governos estaduais e presidên-
cia

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna de política recebeu “Medalha
Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao Mérito” da
Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das Liberdades
[Concedidas por DEUS] ...

CESAR
 NETO

www.jornalistacesarneto.com



PF aumentou em 70% apreensões
contra crime organizado, diz ministro
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O ministro da Justiça e Segu-
rança Pública, Ricardo Lewan-
dowski, afirmou na quarta-feira
que (29) a Polícia Federal (PF)
aumentou em 70% o número de
apreensões de bens e dinheiro
oriundos do crime organizado.
Os dados fazem parte do balan-
ço do trabalho realizado pela PF
em 2024.

De acordo com o levanta-
mento, as apreensões realizadas
pela PF resultaram no valor to-
tal de R$ 5,6 bilhões, número
70% superior ao do ano de 2023,
quando foram apreendidos R$
3,3 bilhões.

Para o ministro, o aumento
no número de apreensões de-

monstra que a PF está desca-
pitalizando o crime organizado
no país.

“Esses dados não apenas
demonstram o êxito das opera-
ções, mas também o impacto di-
reto na redução da capacidade de
ação de facções criminosas em
nosso país”, afirmou.

Ricardo Lewandowski tam-
bém destacou as principais in-
vestigações realizadas pelos
agentes, como a finalização do
inquérito que tratou da morte
da vereadora Marielle Franco
e do motorista Anderson Go-
mes, em 2018.

“A elucidação desses crimes,
que por anos permearam a socie-

dade brasileira com a sensação
de impunidade, foi mais uma vi-
tória do trabalho diligente da Po-
lícia Federal”, completou.

Drogas
Também foi registrado au-

mento no número de apreensões
de drogas. Durante o ano passa-
do, a PF apreendeu 74,5 tonela-
das de cocaína, número 2,8%
maior que a quantidade apreen-
dida em 2023. Houve aumento de
15% nas apreensões de maconha
e de 20,7% na de ecstasy.

Crimes ambientais
O levantamento da PF tam-

bém mostra redução no desma-

tamento. No ano passado, foi re-
gistrada queda de 30% nas áreas
desmatadas em todo o Brasil,
passando de 16,5 mil quilômetros
quadrados (km²) em 2023 para
11,5 mil km².

Armas de fogo
A PF também registrou que-

da de 11,6% nas emissões de re-
gistros de armas de fogo. Em
2023, foram 28.402 registros. No
ano passado, 25.097 emissões
foram feitas.

As emissões de porte de arma
caíram 30% e passaram de 2.469
(2023) para 1.727 (2024).

Segundo o diretor-geral da
Polícia Federal, Andrei Rodri-

gues, a redução ocorreu por cau-
sa da política adotada pelo go-
verno federal para restringir a
concessão de registros, que fo-
ram facilitados durante o gover-
no Jair Bolsonaro.

“Nós tivermos uma redução
no registro de arma de fogo e
uma redução na concessão de
portes de arma de fogo, seguin-
do a política pública determina-
da pelo governo brasileiro, que
nós somos os cumpridores”,
completou.

Cooperação internacional
Durante a apresentação dos

dados, o diretor-geral da Polícia
Federal, Andrei Rodrigues, de-

fendeu a cooperação internaci-
onal para continuar o combate
ao crime organizado no Brasil,
que envolve laços com crimes
ambientais, tráfico de drogas,
entre outros.

Rodrigues destacou a elei-
ção do delegado Valdecy Urqui-
za, realizada no ano passado,
para comandar a secretária-ge-
ral da Interpol, grupo que reúne
profissionais das polícias de di-
versos países.

“Nós temos que trabalhar fora
de nossas fronteiras, com a coo-
peração internacional, com inte-
gração, troca de dados, informa-
ções, experiências e capacita-
ção”, comentou. (Agência Brasil)

BNDES concede crédito de R$ 6,4 bi
para melhoria de rodovias no Paraná

O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social
(BNDES) e a concessionária EPR
Litoral Pioneiro assinaram, na
quarta-feira (29), contrato de fi-
nanciamento de R$ 6,38 bilhões
para investimentos em rodovias
no Paraná. O ato ocorreu em ceri-
mônia no Palácio do Planalto com
a presença do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva.

O projeto integra o Novo Pro-
grama de Aceleração do Cresci-
mento (PAC). São R$ 829 milhões
em financiamento direto do BN-
DES e R$ 5,55 bilhões em emis-
são de debêntures, que são títu-

los de crédito de renda fixa emiti-
dos pelo banco com o objetivo
de captar recursos no mercado
financeiro.

O presidente do BNDES,
Aloizio Mercadante, destacou
que o banco financiou 85% de
todos os investimentos em es-
tradas do Brasil, principal mo-
dal logístico do país. Segundo
ele, em 2024, foram aprovados
R$ 23 bilhões para o transporte
rodoviário, volume recorde nos
72 anos do banco.

“Não há financiamento de
longo prazo para essa infraestru-
tura tão desafiadora, é um pro-

blema central de produtividade,
de eficiência, de redução de ga-
ses de efeito estufa, de redução
do custo de manutenção da frota
dos caminhões, dos equipamen-
tos, automóveis, se a gente não
melhorar essa infraestrutura”,
disse na cerimônia.

O ministro dos Transportes,
Renan Filho, também comentou
sobre o volume de investimen-
tos privados no país. “Já leiloa-
mos quatro [lotes] e, esse ano,
nós faremos os dois últimos lei-
lões do estado do Paraná. O es-
tado, com isso, vai captar o mai-
or volume de investimento para

o desenvolvimento de rodovias
da sua história: R$ 60 bilhões se-
rão investidos para modernizar a
infraestrutura, garantir mais se-
gurança para as pessoas. O Bra-
sil está na mínima de desempre-
go porque está na máxima de in-
vestimento privado”, disse.

“Rodovia precisa de inves-
timentos vultosos para garan-
tir fluxo, velocidade média su-
perior e por consequência mais
capacidade de exportação. En-
tão, esses investimentos eles
vão ajudar muito a capacidade
do Paraná exportar sua própria
produção e a produção de esta-

dos vizinhos”, acrescentou.

Obras
Com os novos recursos, a

EPR Litoral Pioneiro vai duplicar
350 quilômetros de rodovias fe-
derais e estaduais, além de cons-
truir 138 quilômetros de faixas
adicionais e 73 quilômetros de
vias marginais. Também será cri-
ado um acesso ao Porto do Para-
naguá, importante via de escoa-
mento da produção agrícola do
centro-sul do país.

Nos 30 anos de concessão à
EPR Litoral Pioneiro, os investi-
mentos estão estimados em R$

16 bilhões, sendo R$ 10,5 bilhões
em expansão e melhorias e R$ 5,5
bilhões em manutenção das es-
tradas. O segmento inclui, além
das federais BR-153, BR-277 e
BR-369, diversos trechos de ro-
dovias estaduais e atende 27 ci-
dades paranaenses, incluindo a
capital Curitiba.

A malha concedida conta com
quatro praças de pedágio em
operação e outras duas em im-
plantação. A tarifa de pedágio
média, segundo comunicado da
Presidência, é 31% inferior em
relação à praticada nas conces-
sões anteriores. (Agência Brasil)

Pessoas trans negras pedem respeito e
acesso a políticas públicas

Educação de qualidade, res-
peito institucional e formação
profissional estão entre as prin-
cipais demandas de travestis e
transexuais negras e negros no
Brasil, segundo o estudo inédito
Travestilidades Negras: Movi-
mento Social, Ativismo e Políti-
cas Públicas, lançado esta sema-
na pelo Fórum Nacional de Tra-
vestis e Transexuais Negras e
Negros (Fonatrans).

De acordo com a pesquisa,
para 32% dos entrevistados,
quando perguntados o que o
Estado pode fazer para melhorar
a vida de pessoas trans, a priori-
dade é educação de qualidade. O
respeito pelas instituições apa-
rece em segundo lugar, aponta-
do por 17%, seguido por forma-
ção profissional, 16%, garantia de
permanência na escola (9%), uma
cultura acolhedora (8%), empre-
gabilidade (4%), assistência psi-
cológica (2%), segurança públi-
ca (2%) e garantia à saúde (1%).

A pesquisa, na íntegra, está
disponível na internet no site do
Fonatrans.

O levantamento foi feito com
base em 300 questionários res-
pondidos online por pessoas

trans negras de todos os esta-
dos e do Distrito Federal.

Segundo a autora da pesqui-
sa, a pesquisadora do Fonatrans
Jessyka Rodrigues, que também
é pesquisadora da Fiocruz Piauí,
o ineditismo do estudo está no
foco na população trans ne-
gra. “Não dá para a gente
construir políticas públicas
sem trazer essas informações
sobre pessoas trans, traves-
tis, negras no Brasil. Histori-
camente, nós somos margina-
lizadas e apagada o nosso
status de cidadã e de cida-
dãos na sociedade”, defende.
“O mais importante na pes-
quisa, que a gente tem tam-
bém que está evidenciando, é a
população negra que está den-
tro da pesquisa dizendo, olha, a
gente existe”.

Os dados mostram que para
muitas dessas pessoas, as polí-
ticas públicas parecem estar
distantes. Para 21% dos entre-
vistados, as políticas voltadas
para pessoas trans no Brasil
precisam de melhorias urgen-
tes, são pouco acessíveis
(19%), pouco eficazes (19%),
não oferecem suporte adequa-

do (15%) ou são insuficientes
(14%). Apenas 7% disseram que
essas políticas são boas.

Sobre o acesso a essas polí-
ticas, 40% disseram nunca terem
sido assistidas por política espe-
cífica para pessoas trans, outras
49% tiveram acesso à retificação
do nome no registro de nascimen-
to e 3% tiveram acesso à carteira
de nome social. Apenas 2% fre-
quentaram um ambulatório trans.

População trans negra
O estudo traça o perfil de tra-

vestis e transexuais negras e ne-
gros e mostra que, no Brasil, ain-
da falta acesso a direitos básicos,
como educação, saúde, moradia,
lazer, entre outros, e que esses
direitos são reivindicados por
essa parcela da população, que é
também diversa.

Os questionários foram respon-
didos por pessoas trans, travestis,
não bináries pretas (55,67%), par-
das (42,89%) e indígenas (1,44%),
sem deficiência (92,97%) e com de-
ficiência (7,03%).

A maioria disse que já sofreu
racismo e transfobia (70,14%),
outros 24,12% já sofreram trans-
fobia, que é o preconceito e a dis-

criminação contra pessoas trans,
e 5,74%, racismo.

A maioria das pessoas entre-
vistadas não estuda mais
(61,74%) e têm até o ensino mé-
dio completo (35,65%). Outras
14,35% não completaram o ensi-
no médio e 5,22% não concluí-
ram sequer o ensino fundamen-
tal. Dentre os respondentes,
9,57% têm pós-graduação e
8,26%, ensino superior.

O principal motivo para aban-
donar os estudos foram as difi-
culdades financeiras (52,07%),
seguido por transfobia (28,79%).

Em relação à saúde, 20% não
costumam frequentar unidades
de saúde e apontam como princi-
pal motivo a transfobia e o mal
atendimento como empecilhos
para o acesso.

Sobre o trabalho, menos da
metade, 45,83%, têm algum em-
prego formal. Entre aqueles que
estão no mercado informal, a
prostituição aparece em primeiro
lugar, com 15,2%. A maior parce-
la, 41% do total, recebe, por mês,
menos de um salário-mínimo, o
que atualmente é equivalente a
R$ 1.518.

Em relação a acesso a progra-

mas sociais como o Bolsa Famí-
lia, programa de transferência de
renda do Governo Federal, um
terço, 33%, estão inscritos.

Apesar de ser um direito ga-
rantido e qualquer pessoa com
mais de 18 anos de idade pode
requerer ao Cartório de Registro
Civil de origem a adequação de
sua certidão de nascimento ou
casamento à identidade autoper-
cebida, o estudo mostra que mais
de um terço não o fez porque afir-
ma que não têm recursos (32%)
ou porque não teve tempo ou não
quis (10%).

A pesquisa ressalta que mui-
tas pessoas ficaram de fora do
questionário, principalmente as
mais vulneráveis, para as quais o
questionário aplicado na internet
não chegou.

Recomendações
O estudo faz uma série de re-

comendações para garantir a in-
clusão e os direitos das pessoas
trans negras no país. Entre as
medidas, estão a reserva de va-
gas em universidades públicas e
empresas públicas e privadas; a
garantia da gratuidade no regis-
tro civil na retificação de preno-

me e gênero; políticas de comba-
te à violência e discriminação e
moradia digna e segura.

A coordenadora nacional de
Saúde e estadual do Rio de Ja-
neiro do Fonatrans, Thaylla Var-
gas, que também é assistente em
pesquisa clínica no Instituto Na-
cional de Infectologia Evandro
Chagas da Fiocruz (INI-Fiocruz),
ressaltou a importância de se ter
dados de pessoas negras trans.

“A gente consegue agora,
com essa pesquisa, com esses
dados, mostrar o quanto isso
afeta a população na saúde men-
tal, na questão financeira e prin-
cipalmente na moradia”, explica.
“A população trans está envelhe-
cendo, as que não morrem con-
seguem envelhecer e não ter
onde morar”, alerta.

O estudo foi lançado no dia
27 de janeiro, em Brasília, quan-
do foi apresentado para as minis-
tras da Igualdade Racial, Anielle
Franco, e dos Direitos Humanos
e da Cidadania, Macaé Evaristo.

No Rio de Janeiro, o estudo
será apresentado no dia 7 de fe-
vereiro, no Museu da Vida, na
Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz). (Agência Brasil)

Diversas embaixadas, dentre elas a do
Brasil, são atacadas no Congo

Diversas representações
diplomáticas estrangeiras –
dentre elas a Embaixada do
Brasil – foram atacadas na ca-
pital da República Democráti-
ca do Congo (RDC), Kinshasa.

Em nota divulgada na noite
da terça-feira (28), o Itamaraty
manifestou “grave preocupa-
ção” com os ataques e informou
que os funcionários da embai-
xada brasileira estão bem.

Na nota, a diplomacia bra-
sileira cita o “princípio básico
da inviolabilidade das missões
diplomáticas e a obrigação ati-
va de o país anfitrião garantir
proteção ao pessoal da missão
e a suas instalações”.

Na sequência, reitera con-

fiança de que o governo con-
golês se empenhará para con-
trolar a situação.

Segundo o Itamaraty, a
bandeira brasileira foi retirada
e levada pela multidão, duran-
te o ataque à representação di-
plomática.

Em outra nota, publicada
mais cedo, o governo brasilei-
ro já havia manifestado preo-
cupação com o recrudescimen-
to da violência no leste da RDC,
principalmente na cidade de
Goma, e com os ataques regis-
trados naquele país contra tro-
pas de missão da Organização
das Nações Unidas (ONU) e da
Comunidade para o Desenvol-
vimento da África Austral, que

teriam resultado na morte de 13
de seus integrantes.

A nota lembra que o Brasil é
contribuinte tradicional da mis-
são que, atualmente, conta com
a participação de 22 militares.

De acordo com a imprensa
internacional, integrantes do
grupo M23 tomaram controle
do aeroporto da maior cidade
do país, Goma, após a captura
da cidade “em uma ofensiva
que deixou corpos espalhados
pelas ruas”. Goma fica no ex-
tremo leste do país, na divisa
com Ruanda, e a mais de 2 mil
quilômetros de distância da
capital Kinshsa, localizada no
extremo oeste do país.

A situação atual é aponta-

da como a maior escalada des-
de 2012, neste conflito que já
dura três décadas, em meio a dis-
putas pelo controle dos recur-
sos minerais do país. Além de
ser rica em ouro, a região possui
minerais essenciais para a pro-
dução de celulares e baterias
para veículos elétricos.

Em setembro de 2024, uma
missão das Nações Unidas
(ONU) naquele país informou
que o comércio de minerais na
área de Rubaya representa mais
de 15% do fornecimento glo-
bal de tântalo, considerado um
mineral crítico pelos Estados
Unidos e pela União Europeia.

Diante da situação no país,
o Conselho de Segurança da

ONU divulgou, no início da
semana, uma nota na qual pede
o fim da ofensiva do M23 no
Congo. Segundo a ONU, o gru-
po seria financiado pelo gover-
no de Ruanda, o que, até o mo-
mento, ainda não foi confirma-
do – nem negado – pelo país
vizinho.

A ONU ressalta que o M23
estaria “violando cessar-fogo
definido em processo de paz”,
e que deveria “reverter a ex-
pansão territorial dos últimos
dias”. Ainda segundo as Na-
ções Unidas, o grupo armado
teria tomado o controle de ou-
tras duas cidades congolesas:
Masisi em 4 de janeiro e Sake
no dia 23.

A nota reafirma “apoio ina-
balável” à negociação em cur-
so entre a RDC e Ruanda lide-
rada pelo mediador designado
pela União Africana, o presi-
dente de Angola, João Manuel
Gonçalves Lourenço.

“Para o Conselho, esses
avanços representam uma gra-
ve violação do cessar-fogo e
minam os esforços para alcan-
çar uma solução política pací-
fica e duradoura para o confli-
to por meio do processo de Lu-
anda [capital da Angola]”, afir-
mou a ONU ao manifestar
“apoio inabalável” à mediação
liderada por Angola por uma
solução política entre Congo e
Ruanda.  (Agência Brasil)



Copom eleva juros básicos da
economia para 13,25% ao ano
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A alta recente do dólar e as
incertezas em torno da inflação e
da economia global fizeram o
Banco Central (BC) aumentar
mais uma vez os juros. Por una-
nimidade, o Comitê de Política
Monetária (Copom) aumentou a
taxa Selic, juros básicos da eco-
nomia, em 1 ponto percentual,
para 13,25% ao ano. Além de es-
perada pelo mercado financeiro,
a elevação em 1 ponto havia sido
anunciada pelo Banco Central na
reunião de dezembro.

Essa foi a quarta alta seguida
da Selic. A taxa está no maior ní-
vel desde setembro de 2023,
quando também estava em
13,25% ao ano. A alta consolida
um ciclo de contração na política
monetária.

Após chegar a 10,5% ao ano
de junho a agosto do ano passa-
do, a taxa começou a ser elevada
em setembro do ano passado,
com uma alta de 0,25 ponto, uma
de 0,5 ponto e uma de 1 ponto

percentual.
A Selic é o principal instru-

mento do Banco Central para
manter sob controle a inflação
oficial, medida pelo Índice Naci-
onal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA). Em dezembro, o
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), con-
siderado a inflação oficial, ficou
em 0,52%. Segundo o Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), apesar da bandeira
verde nas contas de luz, o preço
dos alimentos, principalmente da
carne e de algumas frutas, conti-
nuou a subir.

Com o resultado, o indicador
acumula alta de 4,83% em 2024,
acima do teto da meta do ano
passado. Pelo novo sistema de
meta contínua em vigor a partir
deste mês, a meta de inflação que
deve ser perseguida pelo BC,
definida pelo Conselho Monetá-
rio Nacional, é de 3%, com inter-
valo de tolerância de 1,5 ponto

percentual para cima ou para bai-
xo. Ou seja, o limite inferior é 1,5%
e o superior é 4,5%.

No modelo de meta contínua,
a meta passa ser apurada mês a
mês, considerando a inflação acu-
mulada em 12 meses. Em janeiro
de 2025, a inflação desde feverei-
ro de 2024 é comparada com a
meta e o intervalo de tolerância.
Em fevereiro, o procedimento se

repete, com apuração a partir de
março de 2024. Dessa forma, a
verificação se desloca ao longo
do tempo, não ficando mais res-
trita ao índice fechado de dezem-
bro de cada ano.

No último Relatório de Infla-
ção, divulgado no fim de dezem-
bro pelo Banco Central, a autori-
dade monetária manteve a previ-
são de que o IPCA termine 2025

em 4,5%, mas a estimativa pode
ser revista, dependendo do com-
portamento do dólar e da infla-
ção. O próximo relatório será di-
vulgado no fim de março.

As previsões do mercado es-
tão mais pessimistas. De acor-
do com o boletim Focus, pes-
quisa semanal com instituições
financeiras divulgada pelo BC,
a inflação oficial deverá fechar
o ano em 5,5%, 1 ponto acima
do teto da meta. Há um mês, as
estimativas do mercado estavam
em 4,96%.

Crédito mais caro
O aumento da taxa Selic aju-

da a conter a inflação. Isso por-
que juros mais altos encarecem o
crédito e desestimulam a produção
e o consumo. Por outro lado, taxas
maiores dificultam o crescimento
econômico. No último Relatório de
Inflação, o Banco Central elevou
para 2,1% a projeção de cresci-
mento para a economia em 2025.

O mercado projeta cresci-
mento um pouco menor. Segun-
do a última edição do boletim
Focus, os analistas econômicos
preveem expansão de 2,06% do
PIB em 2025.

A taxa básica de juros é usa-
da nas negociações de títulos
públicos no Sistema Especial de
Liquidação e Custódia (Selic) e
serve de referência para as de-
mais taxas de juros da economia.
Ao reajustá-la para cima, o Ban-
co Central segura o excesso de
demanda que pressiona os pre-
ços, porque juros mais altos en-
carecem o crédito e estimulam a
poupança.

Ao reduzir os juros básicos,
o Copom barateia o crédito e in-
centiva a produção e o consu-
mo, mas enfraquece o controle da
inflação. Para cortar a Selic, a au-
toridade monetária precisa estar
segura de que os preços estão
sob controle e não correm risco
de subir.  (Agência Brasil)

Governo anuncia concurso com 2 mil
vagas para a Polícia Federal

O ministro da Justiça e Segu-
rança Pública, Ricardo Lewando-
wski, anunciou na quarta-feira (29)
a realização de um novo concur-
so da Polícia Federal que vai pre-
encher 2 mil novas vagas, ampli-
ando o número de integrantes da
corporação de 13 mil para 15 mil
policiais. Segundo ele, isso repõe
o efetivo histórico da PF. O anún-
cio foi feito no Palácio do Planal-
to, após uma reunião com o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva,
que autorizou a seleção pública.

“Mais 2 mil policiais federais
que serão distribuídos por todo
o Brasil, muito importantes no
combate ao crime organizado, na
segurança das nossas fronteiras
e no combate ao crime ambien-
tal”, afirmou Lewandowski, deta-
lhando que o presidente autori-
zou a chamada de mil profissio-
nais em 2025 e mil em 2026. Ele
estava acompanhado pela minis-
tra da Gestão e Inovação em Ser-
viços Públicos, Esther Dweck.
Segundo ela, a portaria intermi-

nisterial com a autorização para
o concurso, incluindo o número
exato de vagas e cargos, será
publicada em até duas semanas.

As vagas serão distribuídas
entre todos os cinco cargos da
PF: delegado, escrivão, papiloco-
pista, agente e perito.

“O presidente deu uma gran-
de prioridade para esse concur-
so. E a gente está anunciando
logo agora, antes de outros con-
cursos que vamos anunciar ao
longo do ano, para que eles in-

gressem o mais rápido possível.
Tem todo um processo longo e a
entrada efetiva deve ocorrer no
final desse ano ou só no ano que
vem”, informou a ministra.

Ainda segundo Esther Dwe-
ck, os cálculos do governo estão
em linha com a economia de R$ 1
bilhão em concursos públicos
anunciada pela pasta da ministra
no final do ano passado, e que
consta na Lei Orçamentária Anu-
al, e não será afetada por essa
nova seleção. (Agência Brasil)

Uma quadrilha de estelio-
natários que comprava carros
sem pagar o financiamento e
agia em cidades do Grande
ABC, na região metropolitana
de São Paulo, foi alvo de uma
operação da Polícia Civil. Cer-
ca de mil veículos foram apre-
endidos.

Foram 12 mandatos de bus-
ca e apreensão nas cidades de
Ribeirão Pires, Santo André,
Mauá e Rio Grande da Serra.
Conforme a polícia, a quadrilha
comprava automóveis de loca-
doras em nome de “laranjas”,
sem pagar os respectivos finan-

Polícia promove operação
contra fraude na venda de

veículos em SP
ciamentos.

A investigação, batizada de
Rent a Car (Alugue um Carro),
descobriu que um dos envolvi-
dos nas fraudes abriu diversas
empresas em nome de terceiros
para realizar os financiamentos
dos veículos. Com o esquema, o
suspeito teria movimentado mais
de R$ 100 milhões em um ano.

Com base nas investiga-
ções, a Justiça decretou o blo-
queio dos veículos, contas ban-
cárias, aplicações e investimen-
tos das empresas suspeitas e
dos participantes nos crimes.
(Agência Brasil)

A programação cultural da
Cinemateca Brasil teve início na
quarta-feira (29) com uma retros-
pectiva de filmes de Mazzaropi,
ator e cineasta que ficou muito
conhecido no país com o seu
cômico personagem caipira.

A mostra, em parceria com o
Instituto Mazzaropi, vai exibir
18 filmes do comediante, entre
eles, seis produções que foram
digitalizadas e que serão exibi-
das pela primeira vez ao públi-
co. Entre as novas cópias digi-
tais que serão exibidas estão
os filmes Sai da Frente, que
marcou a estreia do ator no ci-
nema, O Puritano da Rua Augus-
ta e O Corintiano.

Além da exibição dos filmes,

Rio de Janeiro terá a 1ª Vara
Especializada em Pessoas Idosas
O Tribunal de Justiça do Es-

tado do Rio de Janeiro (TJRJ)
inaugurou, na quarta-feira (29),
a 1ª Vara Especializada em Pes-
soas Idosas. A nova unidade foi
aprovada pelo Órgão Especial
do TJRJ e tem por meta dedicar
mais atenção e cuidado aos ido-
sos do Rio em situação de vulne-
rabilidade.

Os desembargadores institu-
íram a 1ª Vara Especializada em
Pessoas Idosas por transforma-
ção da 4ª Vara de Órfãos e Suces-
sões da capital. Na decisão, fo-
ram considerados artigos da
Constituição Federal e do Esta-
tuto da Pessoa Idosa que apon-
tam a prioridade absoluta no tra-
tamento dos direitos e proteção
integral de idosos.

Serão distribuídos para a
nova vara 2.769 processos que
antes tramitavam nas quatro va-

ras da Infância, Juventude e do
Idoso da capital e que são da
competência da nova vara. A 1ª
Vara Especializada em Pessoas
Idosas será voltada para o aten-
dimento de idosos em situação
de vulnerabilidade e também fará
o acompanhamento de abrigos
destinados para essa parcela da
população.

Expansão
A Comissão de Políticas Ins-

titucionais para Eficiência Ope-
racional e Qualidade dos Servi-
ços Judiciais do TJRJ realizou
estudos sobre o crescimento da
população idosa e a necessida-
de de um departamento específi-
co para atender essa parcela da
população.

“Estamos observando e
atentos ao envelhecimento da
população e vimos a necessi-

dade de projetar uma vara para
o idoso, desvinculada das Va-
ras de Infância e da Juventude.
Projetamos essa vara como mo-
delo piloto para que possamos
prestar jurisdição mais cuidado-

Cinemateca abre
programação de 2025

com retrospectiva
de Mazzaropi

a retrospectiva ainda promove
um debate sobre a Vida e Obra de
Amácio Mazzaropi, com a presen-
ça do curador do Museu Mazza-
ropi, Cláudio Marques Luiz, do
documentarista e escritor Paulo
Duarte, do crítico e jornalista Cel-
so Sabadin e do cineasta Lauro
Escorel.

O debate acontece no dia 7
de fevereiro e será transmitido ao
vivo no YouTube da Cinemateca
Brasileira.

A mostra é gratuita e vai até o
dia 9 de fevereiro. Os ingressos
serão distribuídos no local uma
hora antes de cada sessão.

Outras informações sobre o
evento podem ser obtidas no site
da Cinemateca. (Agência Brasil)

Feiras de artesanato impulsionam
economia criativa em todas as

regiões de São Paulo
A Prefeitura promove, em fe-

vereiro, as feiras de artesanato do
programa Mãos e Mentes Pau-
listanas. Com eventos espalha-
dos por todas as regiões da cida-
de, a ação busca fortalecer o tra-
balho de artesãos locais, ofere-
cendo espaços para comerciali-
zação de produtos autorais e in-
centivando a economia criativa.

 O programa, que celebrou no
fim de janeiro a marca de mais
8.500 credenciados, estará em 17
pontos em todas as regiões da
cidade. As feiras oferecem uma
variedade de produtos únicos,
que vão dos tradicionais borda-
dos e crochês a itens de decora-
ção, moda e acessórios.

A economia criativa, da qual
o artesanato é um dos pilares, já
emprega 7,4 milhões de trabalha-
dores no Brasil, segundo dados
do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE). Outro le-
vantamento aponta que o setor
deve gerar um milhão de novos
empregos até 2030, elevando sua
participação no PIB nacional. Os
números reforçam a importância
de iniciativas como as feiras, que

impulsionam a geração de renda
para milhares de famílias, além de
contribuir para o fortalecimento
da cultura local e o desenvolvi-
mento econômico sustentável.

Pensando em revitalizar e tra-
zer novas oportunidades ao cen-
tro da cidade, as feiras do pro-
grama ocupam de segunda a sex-
ta-feira quatro praças icônicas de
São Paulo: da Sé, do Patriarca,
Antônio Prado e Ramos de Aze-
vedo. Aos finais de semana, ou-
tras duas feiras completam o ro-
teiro no Parque Buenos Aires e
no Bairro da Liberdade, no Via-
duto Cidade de Osaka.

Na Zona Norte, as feiras acon-
tecem durante a semana em frente
à estação Santana do Metrô, além
das feiras no Sacolão da Fregue-
sia do Ó, Largo do Clipper e nos
parques Anhanguera e Toronto.

O público pode encontrar
ações do programa no Mercadão
das Flores e no Parque Jardim das
Perdizes, na Zona Oeste. Na re-
gião Sul as feiras acontecem nos
parques Severo Gomes e Cordei-
ro - Martin Luther King.

Por fim, a Zona Leste recebe

os artesãos e manualistas do
Mãos e Mentes no Mercadão
Municipal de São Miguel Paulis-
ta, Mercado Municipal da Penha
e Parque do Carmo.

“As feiras do Mãos e Men-
tes Paulistanas são uma vitrine do
talento e da criatividade dos nossos
artesãos. Além de fortalecer a eco-
nomia criativa, essas ações levam
cultura, inovação e renda para todas
as regiões da cidade. É uma alegria
ver tantos talentos tendo a oportu-
nidade de mostrar seu trabalho e con-
quistar espaço no mercado. Estamos
construindo uma São Paulo que va-
loriza sua produção local e incenti-
va o empreendedorismo manual”,
declara o secretário de Desenvol-
vimento Econômico e Trabalho,
Rodrigo Goulart.

Com opções inovadoras e cri-
ativas, os produtos refletem a rica
diversidade cultural da cidade,
incluindo técnicas e estilos que
variam entre artesãos de diferen-
tes origens e tradições. As feiras
de artesanato da Prefeitura são
uma ótima oportunidade para
encontrar presentes diferencia-
dos, além de um passeio agradá-

vel para aproveitar os parques e
praças da cidade.

A Prefeitura de São Paulo, por
meio da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico e
Trabalho, conta com um progra-
ma de apoio ao setor de artesa-
nato e manualidades da capital,
o Mãos e Mentes Paulistanas.

Lançada em 2019, a iniciativa
tem como objetivo a melhoria da
atividade econômica e social de
empreendedores artesanais da ci-
dade. O programa promove diver-
sas atividades que buscam desen-
volver o setor de artesanato e
manualidades, além de estimular
a inclusão produtiva, o acesso ao
mercado e a geração de renda dos
trabalhadores manuais.

O Mãos e Mentes atua por
três eixos principais, como o ca-
dastramento municipal de empre-
endedores do setor; a promoção
de cursos de capacitação empre-
endedora; e o acesso ao merca-
do e participação em eventos.
Para utilizar os serviços e recur-
sos oferecidos, é necessário es-
tar credenciado no programa.
(Prefeitura de SP)

Mais de 25 mil pessoas são
esperadas na terceira edição do
Dia de Iemanjá na Praia do Arpo-
ador, na zona sul do Rio de Janei-
ro, neste domingo (2) de feverei-
ro, das 8h às 22h. O evento gra-
tuito vai receber o Afoxé Filhos
de Gandhi, o projeto Samba de
Caboclo e o cantor e compositor,
Pretinho da Serrinha, entre outras
atrações.

Os surfistas que frequentam
a Praia do Arpoador vão entrar
com flores como oferenda à Rai-
nha do Mar às 17h. Ao mesmo
tempo, 150 umbandistas de dez
terreiros da região metropolitana
do Rio vão estar nas areias do
Arpoador, dando passes a quem
quiser receber axé.

“Além de promover a integra-
ção entre pessoas de todos os
credos, cores e regiões da cida-

Mais de 25 mil
pessoas são esperadas

no Dia de Iemanjá
no Arpoador

de, e enaltecer a cultura de matriz
africana tão poderosa e ao mes-
mo tempo tão atacada, o evento
vai gerar mais empregos e divi-
sas para a cidade através do tu-
rismo”, disse o idealizador da ce-
lebração, Marcos André.

Os organizadores lembram
que o evento se mantém alinha-
do com a sustentabilidade e a
preservação dos mares e alerta
os frequentadores para só le-
varem oferendas de material bi-
odegradável. Ao final, o públi-
co será convidado para fazer
um mutirão de limpeza da areia,
do calçadão e da Pedra do Ar-
poador.

Na véspera, dia 1º de feverei-
ro, a partir das 18h, haverá a La-
vagem do Arpoador, sob a lide-
rança do Afoxé Filhos de Gandhi.
(Agência Brasil)
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samente. Caso haja necessida-
de, outras varas semelhantes
poderão ser criadas”, disse o
presidente do TJRJ, desembar-
gador Ricardo Rodrigues Car-
dozo. (Agência Brasil)
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Edital de citação - Prazo de 20 dia. Processo nº 0002853-09.2020.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro 
Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Soares Fialdini, na forma da Lei, etc. Faz saber a Miguel Basilio da Silva 
Junior, CPF. 074.628.554-02 e Manoel Messias Basilio da Silva, CPF 056.366.065-16 que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de sentença, movida por Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, Encontrando-se o(s) executado(s) em lugar incerto 
e não sabido, foi determinada sua Intimação, por edital, da Penhora realizada sobre as quantias bloqueadas pelo Sistema SISBAJUD no 
valor de R$ 885,85, conforme fls 200/201, por intermédio do qual fica(m) intimado(s) de seu inteiro teor para, se o caso, oferecer 
impugnação no prazo de 05(cinco) dias, iniciando-se a contagem após o decurso do prazo do presente edital. E, para que chegue ao 
conhecimento de todos e para que no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de janeiro de 2025. 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1090477-77.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Evandro Lambert De Faria, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) lvy Gonçalves dos Santos, Liliana Martha dos Santos, Flávio Márcio dos Santos, Maria Elizena Silveira dos 
Santos, Waldemar Leme dos Santos, Vivaldo José dos Santos, Benedicta de Freitas dos Santos, Joaquim dos Santos, Lygia Silveira 
dos Santos, Diamantino Rubens dos Santos, lracema Carmo dos Santos, Diamantina Terezinha de Fatima dos Santos Gregorio, 
Mario Augusto Gregorio, Ricardo José Campanher, Horacio Brazuna, lsilda Lopes Sabugueiro Brazuna, Maria Isabel Sabugueiro 
Brazuna, Maurício David Martins das Neves, Antonio Eduardo de Sousa Monteiro, Elza Regina Pedro, Maurício Aparecido Pedro, 
Maria Luiza da Silva Rocha Pedro, Carlos Roberto Ribeiro Pedro, Maria Aparecida Ferreira Assis Pedro, Osvaldo Ribeiro Pedro, 
Elaine Cristina de Pascale Pedro, Maria Aparecida Ribeiro Pedro, Dorvalina Ribeiro Pedro, Newton Paulo André Ramos Lima, 
Andrea Lima Fiacadori, Rogério de Souza Fiacadori, Yvonette Andre Lima, José Ramos Lima, Orminda Rodrigues do Prado, 
Savério Frega e Maria Aparecida Gimenes Frega, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como 
seus cônjuges e/ou sucessores, que Selpar Empreendimentos e Participações Ltda. e Jrva Empreendimentos Imobiliários Eirele 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado à Avenida Mazzei, nº 615, Tucuruvi,  
CEP 02310-000, São Paulo-SP., alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital 
para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias 
da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                                       N - 28 e 30

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1020724-73.2021.8.26.0001. Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Prestação de Serviços. Requerente: Sociedade Beneficente São Camilo - Santana. Requerido: Mayda Fernandez
Acuna. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1020724-73.2021.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Alexandre Böttcher,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MAYDA FERNANDEZ ACUNA, RG g430534-B, CPF 24122992850, que lhe
foi proposta uma ação MONITÓRIA por parte de Sociedade Beneficente São Camilo - Santana, alegando em síntese:
a inadimplência de um acordo pactuado extrajudicialmente em 16/02/2021, consoante Instrumento Particular de
confissão de dívida no qual resultou num débito de R$ 1.836,09 (ref-07/2021). Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta no prazo de
15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento da quantia
especificada devidamente atualizada e efetue o pagamento de honorários advocatícios correspondentes a 5% do
valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial . Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
04 de dezembro de 2024.

Agrostahl S.A. Indústria e Comércio
CNPJ/MF 45.493.772/0001-40 

Assembleia Geral Ordinária - Anúncio
A Diretoria da Agrostahl S.A. Indústria e Comércio anuncia que as Demonstrações Financeiras do 
ano de 2024  e eventual Relatório da Administração se encontram à disposição dos acionistas na 
sede da empresa localizada na Rua Joviano Machado, nº 27.

Agrostahl S.A. Indústria e Comércio
CNPJ nº 45.493.772/0001-40
Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais/estatutárias. Submetemos à apreciação o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações dos Exercícios Findos em 31/12/2024 e de 2023. Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos julgados necessários.
Mairinque/SP, 28/01/2025. A Diretoria

Notas Explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31/12/2024
Em milhares de reais (exceto quando mencionado de outra forma)

1. Base de elaboração, apresentação e divulgação das 
demonstrações financeiras: Declaração de conformidade: Critérios 
para elaboração: As demonstrações financeiras da empresa são 
apresentadas em milhares de reais (exceto quando mencionado de outra 
forma), são de responsabilidade da Administração e foram elaboradas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
emanadas da legislação societária - Lei nº 6.404/76 e alterações 
posteriores e dos pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC. As demonstrações contábeis foram aprovadas pela 
administração em 28/01/2025. 2. Sumário das principais práticas 
contábeis: As principais práticas contábeis adotadas pela empresa na 
elaboração das demonstrações contábeis são as seguintes: (a) Caixa e 
equivalentes de caixa: Para fins da demonstração de fluxo de caixa, os 
valores considerados como caixa e equivalentes de caixa correspondem 
aos saldos de disponibilidades e as aplicações contábeis de liquidez 
com conversibilidade imediata e/ou com data de vencimento original 
igual ou inferior a 90 dias. (b) Imobilizado: Está demonstrado ao valor 
de custo, deduzidos de depreciação e perda por redução ao valor 
recuperável acumuladas, se aplicável. A depreciação desses ativos 
inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido. 
A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada 
ativo pelo método linear. As taxas utilizadas são as permitidas pela 
legislação fiscal e estão apresentadas na nota explicativa nº 8. 
(c) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos obtidos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo no recebimento dos 
recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, são 
apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos dos encargos 
financeiros incorridos pro rata temporis até a data das demonstrações 
financeiras. (d) Impostos e contribuições: Os encargos tributários são 
calculados com base nas alíquotas vigentes de acordo com a legislação 
fiscal, demonstrados pelos seus valores devidos. O imposto de renda é 
calculado trimestralmente com base no lucro real, à alíquota de 15% 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro que exceder a R$ 240 mil. 
A contribuição social é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro. As 
despesas com imposto de renda e contribuição social correntes são 
lançadas no resultado. Os impostos diferidos, calculados em 34%, são 
reconhecidos sobre as diferenças temporárias adicionadas as bases de 
cálculo (despesas ou receitas indedutíveis temporariamente). 
(e) Demais ativos e passivos: A classificação dos demais ativos e 
passivos obedece ao prazo de realização ou de exigibilidade e estão 
demonstrados por valores conhecidos e calculáveis, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos, encargos e variações monetárias pro rata 
temporis. (f) Contingências: As provisões são reconhecidas para 
obrigações presentes (legal ou presumida) resultante de eventos 
passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e 
cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a 
melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a 
obrigação no final de cada período de relatório, considerando-se os 
riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é 
mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a 
obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses 
fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é 
relevante). Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos 
para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam 
recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o 
reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma 
confiável. A provisão para riscos fiscais, especificamente, refere-se a 
questões fiscais está registrada de acordo com a avaliação de risco 
(perdas prováveis) efetuada pela Administração da empresa e por seus 
consultores jurídicos, inclusive quanto à sua classificação no longo 
prazo. (g) Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros da 
empresa, quando aplicável, foram classificados nas seguintes 
categorias: Mensurado ao valor justo por meio do resultado: ativos 
financeiros mantidos para negociação, ou seja, adquiridos ou originados 
principalmente com a finalidade de venda ou de recompra no curto 
prazo, e derivativos. São contabilizadas no resultado as variações de 
valor justo e os saldos são demonstrados ao valor justo; Mantidos até o 
vencimento: ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis com vencimentos definidos e para os quais a entidade 

tem intenção positiva e capacidade de manter até o vencimento. São 
contabilizados no resultado os rendimentos auferidos e os saldos são 
demonstrados ao custo de aquisição acrescido dos rendimentos 
auferidos; Disponíveis para venda: ativos financeiros não derivativos 
que são designados como disponíveis para venda ou que não foram 
classificados em outras categorias. São contabilizados no resultado os 
rendimentos auferidos e os saldos são demonstrados ao valor justo. As 
diferenças entre o valor justo e o custo de aquisição acrescido dos 
rendimentos auferidos são reconhecidas em conta específica do 
patrimônio líquido. Os ganhos e perdas registrados no patrimônio líquido 
são realizados para o resultado caso ocorra sua liquidação antecipada; 
Empréstimos e recebíveis: instrumentos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis que não são cotados em mercados 
ativos, exceto: (i) aqueles que a Companhia tem intenção de vender 
imediatamente ou no curto prazo, e os que a Companhia classifica como 
mensurados a valor justo por meio do resultado; (ii) os classificados 
como disponíveis para venda; ou (iii) aqueles cujo detentor pode não 
recuperar substancialmente seu investimento inicial por outra razão que 
não a de deterioração do crédito. São contabilizados no resultado os 
rendimentos auferidos e os saldos são demonstrados ao custo de 
aquisição acrescido dos rendimentos auferidos. A empresa não possuía 
em 31/12/2024 nenhuma operação com instrumentos financeiros 
derivativos, incluindo operações de hedge ou similares. (h) Uso de 
estimativas contábeis: A preparação das demonstrações contábeis 
exige que a Administração efetue certas estimativas e adote premissas, 
no melhor de seu julgamento, que afetam os montantes de certos ativos 
e passivos, financeiros ou não, receitas e despesas. Os valores de 
eventual liquidação desses ativos e passivos, financeiros ou não, podem 
vir a ser diferentes dos valores apresentados com base nessas 
estimativas. (i) Apuração do resultado: A receita é reconhecida no 
resultado quando seu valor pode ser mensurado de forma confiável e 
reflete a contrapartida que a entidade espera ter direito em troca da 
transferência de produtos aos clientes. A receita é mensurada com base 
no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, 
abatimentos e impostos ou encargos sobre a venda. A empresa avalia as 
transações de receita de acordo com os critérios específicos para 
determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, 
concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos de 
receita. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa 
da sua realização. 1) Receita de venda - A receita de venda de produtos 
é reconhecida no resultado, quando o controle dos produtos é transferido 
ao cliente e a companhia não detêm mais controle ou responsabilidade 
sobre as mercadorias vendidas. 2) Receita financeira - A receita de 
juros é reconhecida utilizando-se a taxa de juros efetiva. As receitas de 
juros são incluídas na rubrica de receitas financeiras, na demonstração 
do resultado. (j) Moeda funcional e de apresentação das 
demonstrações contábeis: A moeda funcional e de apresentação das 
demonstrações financeiras da empresa é o Real. (k) Transações 
denominadas em moeda estrangeira: Os ativos e passivos monetários 
denominados em moeda estrangeira são convertidos para a moeda 
funcional (o Real) usando-se a taxa de câmbio (Ptax) vigente na data 
das demonstrações contábeis. Os ganhos e perdas resultantes da 
atualização desses ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio 
vigente na data da transação e os encerramentos dos exercícios são 
reconhecidos no resultado, na conta contábil de receitas ou despesas 
financeiras. (l) Demonstração do fluxo de caixa: As demonstrações 
dos fluxos de caixa foram preparadas e estão apresentadas de acordo 
com o pronunciamento contábil CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de 
Caixa, emitido pelo CPC. As demonstrações de fluxos de caixa refletem 
as modificações no caixa que ocorreram nos exercícios apresentados 
utilizando o método indireto. Os termos utilizados na demonstração do 
fluxo de caixa são os seguintes: • Atividades operacionais: São as 
principais atividades geradoras de receita da empresa e outras 
atividades que não sejam atividades de investimento ou de 
financiamento; • Atividades de investimento: São as atividades 
relativas a aquisição e alienação de ativos a longo prazo e outros 
investimentos não incluídos em atividades operacional e de 
financiamento; e • Atividades de financiamento: São as atividades que 
têm como conseqüência alterações na dimensão e composição do 
capital próprio e nos empréstimos obtidos pela empresa. 

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Ativo 2024 2023
Circulante 81.575 72.962
Caixa e equivalentes de caixa 35.120 19.353
Contas a receber de clientes 12.186 13.067
Estoques 29.851 36.084
Tributos a recuperar 4.127 4.169
Demais contas a receber 290 289
Realizável a longo prazo 110 110
Investimentos 137 137
Imobilizado 7.901 6.748
Intangível 23 23

8.170 7.017
Total do ativo 89.745 79.979

Passivo e patrimônio líquido 2024 2023
Circulante 13.760 13.561
Fornecedores 991 6.383
Empréstimos e financiamentos 1.313 -
Salários, impostos e constribuições sociais 2.291 1.359
Dividendos a propostos 9.037 5.767
Demais contas a pagar 128 53
Não circulante 15.372 6.405
Empréstimos e financiamentos 6.309 5.170
Provisão para contingências 9.063 1.236
Patrimônio líquido 60.613 60.013
Capital social 42.000 42.000
Reservas de lucros 18.613 18.013
Total do passivo e do patrimônio líquido 89.745 79.979

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais
Reservas de lucros

Capital social Incentivo fiscal Legal Investimentos Lucros acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2022 42.000 - 3.541 9.156 - 54.697
Lucro líquido do exercício - - - - 13.074 13.074
Apropriação do lucro: Reserva legal - - 654 - (654) -
 Incentivo fiscal - crédito presumido SC - 4.661 - - (4.661) -
 Juros sobre o capital próprio - R$ 0,09 por ação - - - - (3.851) (3.851)
 Dividendos propostos - R$ 0,09 por ação - - - - (3.908) (3.908)
Em 31 de dezembro de 2023 42.000 4.661 4.195 9.156 - 60.013
Lucro líquido do exercício - - - - 12.001 12.001
Apropriação do lucro: Reserva legal - - 600 - (600) -
 Juros sobre o capital próprio - R$ 0,09 por ação - - - - (3.805) (3.805)
 Dividendos à disposição da AGO - R$ 0,18 por ação - - - - (7.596) (7.596)
Em 31 de dezembro de 2024 42.000 4.661 4.795 9.156 - 60.613

Demonstração do resultado
Exercício findo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2024 2023
Receita líquida de vendas e serviços 80.425 81.288
Custo dos produtos vendidos (48.165) (47.903)
Lucro bruto 32.260 33.385
Receitas (despesas) operacionais (23.037) (17.429)
Com vendas (8.640) (8.654)
Gerais e administrativas (11.083) (9.332)
Participação dos empregados (847) (797)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (2.467) 1.355
Lucro operacional 9.223 15.956
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 5.954 588
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 15.177 16.544
Do ano: Imposto de renda (4.429) (3.232)
 Contribuição social sobre o lucro líquido (1.643) (1.201)
Diferido: Imposto de renda 2.129 709
 Contribuição social sobre o lucro líquido 767 255
Lucro líquido do exercício 12.001 13.074
Quantidade de ações do capital social final 42.000 42.000
Lucro líquido por ação  
 do capital social final - R$ R$ 0,29 R$ 0,31

Demonstração do abrangente
Exercício findo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2024 2023
Lucro líquido do exercício 12.001 13.074
Resultado abrnagente do exercício 12.001 13.074

Demonstração do fluxo de caixa
Exercício findo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Lucro líquido do exercício 12.001 13.074
Ajustes por:
Depreciação e amortização 333 302
Provisão para estoques de lenta movimentação 691 1.600
Imposto de renda e contribuição social do ano 6.072 4.434
Imposto de renda
 e contribuição social diferidos (2.896) (964)
Provisão para contingências 7.827 1.236
Despesas de juros sobre empréstimos 1.133 622

25.161 20.688
Variações nos ativos e passivos operacionais
(Aumento) Redução nas contas a receber
 de clientes e outros 3.818 (2.368)
(Aumento) redução nos estoques 5.543 (4.312)
Aumento (redução) nas contas a pagar, 
 fornecedores, Impostos e contribuições e outros (5.554) 5.453

3.807 (1.227)
Imposto de renda e contribuição social pagos no ano (4.902) (4.277)
Caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais 24.066 15.184
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Compra de ativo imobilizado (1.486) (1.161)
Caixa líquido usado 
 nas atividades de investimento (1.486) (1.161)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Ingresso (pagamentos) de empréstimos
 e financiamentos, líquidos 1.319 (2.273)
Dividendos e juros sobre o capital próprio (8.131) (12.732)
Caixa líquido usado nas atividades 
 de financiamento (6.812) (15.006)
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa 15.768 (983)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 19.353 20.335
No fim do exercício 35.120 19.353
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa 15.768 (983)

(m) Participação dos empregados nos resultados: São registradas 
provisões para reconhecer a despesa referente à participação dos 
empregados nos resultados. Essas provisões são calculadas de acordo 
com cláusulas específicas constantes na convenção coletiva de trabalho 
da categoria, conforme definido pela administração em acordo com a 
cláusula da convenção sindical e contabilizadas em contas específicas 
nos grupos de Despesas operacionais. (n) Lucro líquido por lote de mil 
ações: Está calculado com base no número de ações em circulação na 
data de levantamento do balanço patrimonial.
3. Caixa e equivalentes de caixa: 2024 2023
Caixa 1 1
Bancos conta movimento 1.212 749
Aplicações financeiras 33.907 18.603

35.120 19.353
As aplicações financeiras estão representadas por fundos de 
investimento de renda fixa de caráter conservador, de liquidez com 
conversibilidade imediata e/ou com data de vencimento original igual ou 
inferior a 90 dias, aplicadas em instituições financeiras consideradas de 
primeira linha, incluindo os rendimentos auferidos.
4. Estoques: 2024 2023
Matéria-prima e componentes 1.422 978
Produtos em processo 2.318 1.178
Produtos acabados 23.094 24.738
Embalagens 118 120
Importações em andamento 5.142 10.622
Outros 48 49
Provisão para estoques de lenta movimentação (2.290) (1.600)

29.851 36.084
Por prudência, a administração da empresa com base em Relatório de 
itens sem movimentação há mais de um ano constituiu provisão para 
estoques de lenta movimentação.
5. Imobilizado:

2024 2023
Taxas 

anuais

Custo
Depre- 
ciação Líquido Líquido

depre- 
ciação

Terrenos 18 - 18 18
Máquinas Apar. e Equip. 22.038 (14.542) 7.495 6.274 10%
Móveis e Utensilios 112 (85) 28 32 10%
Instalações 561 (550) 11 15 10%
Veículos 530 (182) 349 398 5%
Prédios 1.090 (1.090) - (41) 4%
Computadores
 e Periféricos 334 (334) - 51 20%

24.685 (16.784) 7.901 6.748
Está registrado ao custo de aquisição. A depreciação é calculada pelo 
método linear, com base em taxas determinadas pela legislação fiscal, 
as quais são consideradas adequada pela administração da empresa. A 
Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com 
o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências 
são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido 
ao valor recuperável. A companhia não identificou indícios de perda do 
valor recuperável de seus ativos.
6. Empréstimos e financiamentos:
Empréstimos e financiamentos 2024 2023
Empréstimo Bancário BRADESCO 7.622 5.170

7.622 5.170
Passivo circulante 1.313 -
Passivo não circulante 6.309 5.170

7.622 5.170
As parcelas a longo prazo podem ser assim demonstradas por ano de 
vencimento:
Ano de vencimento 2024 2023
2025 - 1.304
2026 1.728 1.203
2027 2.046 1.425
2028 1.972 1.238
2029 563 -

6.309 5.170

Os empréstimos bancários - Estão representados por recursos obtidos 
para financiamento de capital de giro, incidindo encargos financeiros 
que variam de 1,42% a 1,52% ao mês, avalizados pela diretoria. 
7. Patrimônio líquido: Capital social - O capital social está dividido em 
42.000.000 de ações ordinárias e nominativas, no valor de R$ 1,00 
cada. O Estatuto Social assegura aos acionistas, em cada exercício, 
dividendos não inferiores a 6% do lucro líquido, após as deduções 
previstas pela legislação societária. Proposta de Distribuição de 
Lucros para ser aprovada na Assembleia Geral Ordinária - AGO: 
Apropriação do Lucro Líquido do Exercício: O lucro líquido do 
exercício no montante, em 31/12/2024, de R$12.001, tem a seguinte 
destinação, depois da constituição da reserva legal, no montante de 
R$ 600: a. Juros sobre o capital próprio - Em 31/12/2024, a empresa 
registrou passivo em favor de seus acionistas, relativo a juros sobre o 
capital próprio, calculado em conformidade com a Legislação fiscal, no 
montante de R$ 3.805. b. Dividendos propostos - Em 31/12/2024 a 
diretoria propôs a distribuição de dividendos no montante de R$ 7.596, 
depois de constituída a reserva legal - R$ 600.
8. Receita líquida de vendas:
Receita bruta de vendas 2024 2023
. Mercado interno 90.097 93.995
. Mercado externo 8.956 6.985
Receita bruta de vendas 99.053 100.980
(-) Deduções de vendas
. Impostos sobre vendas (17.556) (18.959)
. Devoluções (1.072) (732)

(18.628) (19.691)
Receita líquida de vendas 80.425 81.288
9. Custo e despesa por natureza: 2024 2023
Despesas com pessoal (9.371) (8.874)
Matéria-prima e materiais de uso e consumo (4.638) (4.243)
Depreciação e amortização (333) (304)
Comissões de vendas (3.750) (3.900)
Fretes sobre vendas (3.592) (3.347)
Serviços de terceiros - PJ (5.038) (3.257)
Custo das mercadorias importadas e revendidas (36.710) (37.037)
Participação dos empregados (847) (797)
Impostos e taxas (306) (606)
Outras despesas operacionais (4.150) (4.323)
Total (68.735) (66.687)
Classificados como:
Custo dos produtos vendidos (48.165) (47.903)
Despesas operacionais: Com vendas (8.640) (8.654)
Gerais e administrativas (11.083) (9.332)
Participação dos empregados (847) (797)
Total (68.735) (66.687)

Diretoria
Vivean Carla Galvão dos Santos Martins

Presidente

Fabio Rogerio Martins
Diretor

Danilo dos Santos S. Massucatto
Contador

CRC 1SP 303.079/O-6O Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras Completas, bem como o Relatório do Auditor “Progress Auditores Independentes” encontram-se a disposição dos Senhores Acionistas na sede da Empresa.

ASSOCIAÇÃO AICHI DO BRASIL 
CNPJ/MF 46.393.013/0001-79 

 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Segundos as disposições estatuárias, ficam convocados os associados para se reunirem em 
Assembleias, Gerais Ordinárias e Extraordinária, no dia 16 de fevereiro de 2025 (domingo), na sede 
da Associação, situada na Rua Santa Luzia, 74 – Liberdade – São Paulo. ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDIDNÁRIA, em Primeira Convocação, às 09:30 horas, com o quórum mínimo estatuário ou 
em Segunda Convocação às 10:00 horas, com qualquer número de presentes, para a seguinte ordem 
do dia: Nomeação de substituto de Secretário da diretoria do Associação.  ASSEMBLEIA GERAL 
ORDINÁRIA. em Primeira Convocação às 10:30 horas, com quórum mínimo estatuário ou em 
Segunda Convocação às 11:00 horas, com qualquer número de presente, para seguinte ORDEM DO 
DIA: 1) Deliberar sobre a aprovação do relatório de atividades, do balanço e da demonstração de 
resultados encerrado em 31 de dezembro de 2024; 2) Deliberar sobre aprovação do plano de 
atividades e da previsão orçamentária para o ano de 2025; 3) Deliberar sobre outros assuntos de 
interesse geral. 
 

São Paulo, 30 de janeiro de 2025. 
Ricardo Yukio Yokoyama – Presidente. 

 

 

 

 

DJV1 Empreendimento Imobiliário Ltda.
CNPJ/MF nº 14.554.287/0001-06 - NIRE: 35.226.015.130

Extrato da Reunião de Quotistas Ordinária e Extraordinária de 03/10/2024
Em 03/10/2024, às 10h, com acesso exclusivamente digital, com base na IN DREI 81/2020 e alterações posteriores, com acesso remoto franqueado através de link da 
plataforma do Microsoft Teams transcrito aos sócios da Sociedade. Convocação e Presença: Edital publicado nos dias 24, 25 e 26/09/2024, no DOE/SP e Jornal O Dia SP.  
Presença de 100% do capital social da Sociedade: i) Jerônimo da Veiga Empreendimentos e Participações Ltda., CNPJ 05.904.907/0001-07, representada por seu sócio 
administrador, o Sr. Antonio Luiz Esteve, RG 204.009.133 SSP/SP, CPF 143.044.418-50 e Filippo Cattaneo Adorno, RG 54.605.632-5 SSP/SP, CPF 058.967.137-54 (doravante 
simplesmente “Jerônimo da Veiga”); ii) Santa Helena Participações S/S Ltda., CNPJ 02.210.065/0001-97, representada por Sr. George Luiz Esteve, RG 980.651-9-SSP-SP, CPF 
003.355.258-49, e pelo procurador Sr. Antonio Luiz Esteve (“Sta. Helena”); iii) H. Realty Empreendimentos Imobiliários Ltda., CNPJ 16.537.882/0001-69, representada por 
seu administrador Eduard Maria Constantin Heinrich Friedrich Alfred Schonburg, RG 13.525.017-1 SSP/SP, CPF  099.710.938-63 (“H.Realty”); iv) Paracatu - Empreendimentos 
e Participações Ltda., CNPJ 05.151.117/0001-90, representada por sua administradora Ana Amélia Corazza Genioli, RG 9.813.007-SSP/SP, CPF 111.051.468-98 (“Paracatu”), 
e; v) AGCS Empreendimentos e Participações Ltda., CNPJ 15.199.462/0001-57, representada por seu administrador Eduard Maria Constantin Heinrich Friedrich Alfred 
Schonburg, acima qualificado (AGCS). Mesa: Presidente: Eduard Maria Constantin Heinrich Friedrich Alfred Schonburg; Secretário: Alberto Mattos de Souza: OAB-SP 206.513. 
Deliberações: a) em AGO: a.1) Foram aprovados, sem reservas, as Demonstrações Financeiras e as contas da Sociedade, referentes aos exercícios sociais de 2020, 2021, 
2022 e 2023, conforme demonstrações financeiras anexas e que ficam fazendo parte integrante desta Ata (Anexos I a IV). a.2) Ratificam, outrossim, a apuração do lucro de 
R$ 2.191.188,25 e o pagamento do montante de R$ 2.012.000,01 referente ao exercício 2020; R$ 2.660.088,04 e o pagamento do montante de R$ 2.280.000,00 referente 
ao exercício 2021; R$ 5.903.378,71 e o pagamento do lucro no montante de R$ 2.970.000,10 referente ao exercício 2022, e; R$ 3.145.109,73 e o pagamento do montante 
de R$ 3.820.544,14 referente ao exercício 2023, todos pagos de acordo com a participação de cada Sócio no capital social da Sociedade. Os Quotistas, por unanimidade, 
deliberaram por isentar os Administradores de qualquer responsabilidade pela não convocação da Assembleia Geral Ordinária no prazo legal estabelecido no Artigo 1.078 
do Código Civil. Reconhecem os Quotistas que o atraso da publicação e da convocação e realização da AGO se deu em razão de questões relacionadas aos Quotistas e não 
aos Administradores. b) em AGE: b.1) o representante da H.Realty reiterou que a associação das Sócias por meio da Sociedade sempre esteve pautada pela clara delimitação 
tanto do seu prazo de duração quanto do escopo, tendo sido aprovado, por unanimidade, a redação da Cláusula 3ª do Contrato Social da Sociedade estabelecendo a extinção 
da mesma, automaticamente, tão logo cumprido o seu objetivo social. Em relação ao cumprimento do objeto social, esclareceu que este foi atingido tão logo averbado o 
Habite-se do Empreendimento e celebrado o contrato de locação com terceiro. Pontuou, ainda, que a individualização do empreendimento em unidades autônomas (Galpões 
numerados de 1 a 8) teve o propósito único de permitir a entrega dos imóveis aos seus sócios. Por fim, reiterou que a adoção para o início das atividades necessárias à 
extinção da Sociedade vem sendo requerida pelos Sócios H.Realty, Paracatu e, mais recentemente, AGCS, desde o momento da constatação do cumprimento do objeto 
social. O representante da Jeronimo da Veiga arguiu que em seu entendimento o objetivo social da Sociedade não foi cumprido, pois prevê a venda e/ou locação dos galpões, 
em clara intenção de exploração do imóvel construído, como vem ocorrendo até o presente momento. Assim, não há cabimento na interpretação quanto ao exaurimento 
do objeto social da Sociedade, que em momento nenhum prevê a dissolução e entrega das unidades diretamente ao sócio. Arguiu ainda que haverá uma depreciação do 
ativo e da relação com o locatário que é um único para todos os galpões. Colocado em votação se houve o reconhecimento do cumprimento integral do objeto social da 
Sociedade, este foi reconhecido pelos sócios H.Realty, Paracatu e AGCS e entendimento diverso pelas sócias Jerônimo da Veiga e Santa Helena. Havendo empate, fez uso 
da palavra a sócia AGCS, que invocou a redação Art. 1.010, §2º da Lei 10.406/02 (“Código Civil”) onde se lê que “prevalece a decisão sufragada por maior número de sócios 
no caso de empate...”. Esclareceu ainda, que o cabimento da disposição legal ora invocada se encontra expressamente previsto pela Cláusula 33ª do Contrato Social da 
Sociedade onde se lê que “aplicam-se a esta sociedade, nos casos omissos, o Capítulo 1 (Da Sociedade Simples), Subtítulo II (Da Sociedade Personificada), Livro II (Do Direito 
de Empresa) do Código Civil. Fazendo o uso da palavra a sócia Jeronimo da Veiga por seu advogado Dr. Elvis Mattar, arguiu entender não caracterizada a hipótese de uso 
supletivo da regulamentação das Sociedades Simples, tendo em vista que o contrato social não é omisso neste caso, mas sim requer a maioria absoluta para a aprovação 
do tema em debate. Em complemento, a despeito da discordância, a previsão do §1º da cláusula 30ª do Contrato Social prevê quórum de 75% para aprovação da liquidação 
da sociedade. Inobstante o voto divergente, o entendimento das sócias AGCS, Paracatu e H.Realty foi pela aplicação do desempate nos termos arguidos pela sócia AGCS, 
com o cumprimento integral do objeto social para que a Sociedade possa ser extinta conforme previsão expressa da Cláusula 3ª c.c. Cláusula Trigésima do Contrato Social, 
opera-se a primeira etapa do processo consistente na dissolução nos termos do Art. 1.033, I, do Código Civil (cumprimento do objeto social), com o que as sócias Santa 
Helena e Jerônimo da Veiga discordaram. b.2) Tendo sido reconhecida pelas sócias AGCS, Paracatu e H.Realty a ocorrência da dissolução, nos termos do art. 1.033, I do CC 
cumpre aos administradores providenciar imediatamente a investidura do liquidante (art. 1.036 e 1.102 do Código Civil e Cláusula 30ª, §2º do Contrato Social), ressalvado 
voto divergente das sócias Santa Helena e Jerônimo da Veiga, que entendem que não houve aprovação da dissolução e, ainda, não ter sido alcançado o quórum previsto no 
§1º da cláusula 30ª do contrato social para início da fase de liquidação. A nomeação do liquidante (Art. 1.071, VII) foi realizada com voto das sócias AGCS, Paracatu e H.Realty 
entendendo estar amparados pela maioria nos termos do Art. 1.010, §2º da Lei 10.406/02, sendo aprovada no entendimento destas sócias, a nomeação do administrador 
Sr. Eduard Maria Constantin Heinrich Friedrich Alfred Schonburg, RG 13.525.017-1, CPF 099.710.938-63, que será responsável por conduzir o processo de liquidação, 
incluindo a apuração de haveres, pagamento de obrigações e distribuição do remanescente aos sócios conforme o modo de liquidação adiante especificado. O liquidante 
será responsável por comunicar formalmente aos credores e órgãos competentes sobre a dissolução da sociedade, conforme exigido pela legislação vigente. Nos termos do 
art. 1.103, § Único, o liquidante empregará a firma ou denominação social sempre seguida da expressão “em liquidação”. O liquidante ora eleito, presente à Assembleia, 
declarou aceitar a nomeação para o cargo de liquidante e compromete-se a desempenhar suas funções conforme os interesses da sociedade e dos sócios. As sócias Santa 
Helena e Jerônimo da Veiga reiteram sua discordância quanto à dissolução da sociedade e manifestam ainda o voto contrário ao início da liquidação e eleição do sr. Eduard 
como liquidante tendo em vista o entendimento pela inaplicabilidade do Art. 1.010, §2º da Lei 10.406/02 e entendem que não está aprovado. b.3.) Conforme entendimento 
das sócias AGCS e H.Realty e Paracatu, o liquidante deverá seguir as disposições dos artigos 1.102 e seguintes do Código Civil, assegurando que todas as obrigações da 
sociedade sejam quitadas antes da distribuição dos haveres remanescentes entre os sócios. Conforme entendimento das sócias AGCS e H.Realty e Paracatu, existe ampla 
documentação demonstrando que já foi discutida a distribuição dos galpões, aprovando, as três Sócias, o pagamento aos Sócios se dará por meio da dação em pagamento 
dos imóveis da Sociedade aos Quotistas de acordo com divisão a seguir: i) Galpão nº 01 dado em pagamento ao Quotista H.Realty; ii) Galpão nº 02 dado em pagamento 
ao Quotista Paracatu; iii) Galpão nº 03 dado em pagamento ao Quotista Paracatu; iv) Galpão nº 04 dado em pagamento ao Quotista Jerônimo da Veiga à razão de 56,39%, 
e à Quotista Paracatu à razão de 43,61%; v) Galpão nº 05 dado em pagamento ao Quotista Jerônimo da Veiga à razão de 50% e ao Quotista Santa Helena à razão de 50%; 
vi) Galpão nº 06 dado em pagamento ao Quotista Santa Helena; vii) Galpão nº 07 dado em pagamento ao Quotista Jerônimo da Veiga, e; viii) Galpão nº 08 dado em 
pagamento ao Quotista AGCS. Caberá a cada um dos quotistas, o pagamento das despesas de transferência, incluindo-se, portanto, ITBI, taxas, emolumentos e registros. 
As sócias AGCS e H.Realty e Paracatu ratificam o percentual atribuído a cada um dos sócios. As sócias Santa Helena e Jerônimo da Veiga não reconhecem qualquer deliberação 
prévia quanto à divisão dos galpões, discordando com a divisão proposta pelas sócias AGCS e H.Realty e Paracatu, que inclusive diverge da convocação. b.4) Por fim fora 
votado pelas sócias AGCS e H.Realty e Paracatu, e aprovada no entendimento destas, pela mesma fundamentação acima, a destituição do administrador Sr. Antonio Esteve, 
com o que as sócias Santa Helena e Jerônimo da Veiga não concordam com sua destituição pelos motivos acima expostos, entendendo não aprovada a destituição. Os 
presentes autorizaram a Administração da Sociedade a proceder ao arquivamento desta ata na JUCESP e em outros Órgãos competentes. SP, 03/10/2024. Eduard Maria 
Constantin Heinrich Friedrich Alfred Schonburg - Presidente da Mesa; Alberto Mattos de Souza - OAB/SP: 206.513 - Secretário. JUCESP - 389.780/24-8 em 29/10/2024. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

EBM Incorporações 45 SPE Ltda.
CNPJ nº 32.171.996/0001-94, NIRE 3523207331-6. 

Extrato da Ata de Reunião de Sócios.
Data, Hora e Local: Realizada em 28 (vinte e oito) de janeiro de 2025, às 10:00 horas, na sede social da EBM 
INCORPORAÇÕES 45 SPE LTDA. (“Sociedade”), situada na Rua Teodoro Sampaio, nº 1020, sala 1303 (parte), Pinheiros, 
São Paulo/SP, CEP 05406-050. Presença: Totalidade dos Sócios. Mesa: Elbio Moreira – Presidente, Bento Odilon Moreira 
Filho – Secretário. Deliberações: (a) aprovação da redução do capital social em R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos 
mil reais) mediante o cancelamento de 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) de quotas do capital social da Sociedade, 
com valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real), todas de propriedade da única sócia EBM INCORPORAÇÕES S.A., a 
qual receberá o valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição do valor das quotas canceladas. Para 
os efeitos do § 1º, do artigo 1.084 da Lei nº 10.406/02, o arquivamento da Alteração Contratual resultante se dará no prazo 
de 90 (noventa) dias contados da publicação deste extrato. Mesa: Elbio Moreira – Presidente, Bento Odilon Moreira Filho 
– Secretário. Sócia EBM INCORPORAÇÕES S.A.

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73 ) 
JERSÉ  RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital.  
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua Vitorino Carmilo, 
576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi prenotado sob 
o nº 542.146, em 09 de outubro de 2024, o Requerimento feito por SYLVIO 
PINTO FREIRE JUNIOR, brasileiro, viúvo, advogado, RG nº 826.683-9-
SSP/SP, CPF/MF nº 173.090.858-68, residente e domiciliado na Cidade de 
Cotia, deste Estado, na Rua Santo André nº 202, Bairro Vila Santo Antônio; 
FERNANDA PINTO FREIRE, brasileira, viúva, psicóloga, RG nº 7.580.855-
9-SSP/SP, CPF/MF nº 073.793.928-16, residente e domiciliada na Cidade 
de Cotia, deste Estado, na Rua Direita nº 1.617, Bairro Vila Santo Antônio; 
e, FLÁVIO PINTO FREIRE JUNIOR, brasileiro, divorciado, analista de 
software, RG nº 7.580.856-SSP/SP, CPF/MF nº 047.866.148-74, residente 
e domiciliado na Cidade de Cotia, deste Estado, na Rua Direita nº 1.617, 
Bairro Vila Santo Antônio, objetivando a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL do 
apartamento nº 302, no 3º  andar do “ Edifício Lara Nogueira“, situado na 
Avenida São João, nº 1.297, no 11º Subdistrito - Santa Cecília, objeto da 
matrícula 97.635, neste Serviço Registral. Em observância à previsão legal 
contida no $ 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela 
Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e  nos itens 416 e 425.1 do  Capítulo XX 
das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, 
e, ainda, Nos termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos 15 e 16, § 1º, 
“V”, que diz:- “a advertência de que a não apresentação de impugnação no 
prazo previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de reconhecimento 
extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo 16, que diz:- “os 
terceiros eventualmente interessados poderão manifestar-se no prazo de 
15 dias após o decurso do prazo do edital publicado”, ficam eles por este 
Edital INTIMADOS da existência do referido processo, franqueando-lhes 
a possibilidade de comparecer a este Serviço Registral ,  de segunda a 
sexta feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, a fim de obter mais amplos 
esclarecimentos acerca da presente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, 
processada nos termos da legislação vigente, acima mencionada, os 
quais poderão se manifestar em 15 ( quinze ) dias contados da data da 
publicação deste Edital. E para que chegue ao conhecimento de terceiros 
eventualmente interessados e não venham de futuro alegar ignorância, 
expede-se o presente edital que será publicado em um dos jornais de maior 
circulação da Comarca de São Paulo. São Paulo, 30 de janeiro de 2025. O 
Oficial (Jersé Rodrigues da Silva).

Fintecc – Financial Technology Company Participações Ltda
CNPJ/MF n.º 29.799.498/0001-86 NIRE  35.2.3518912-9

Extrato da Alteração do Contrato Social celebrada em 29/01/2025
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito os sócios da Fintecc – Financial Technology
Company Participações Ltda., CNPJ/MF n.º 29.799.498/0001-86, NIRE  35.2.3518912-9 decidem alterar o Contrato
Social da Sociedade da seguinte forma: Redução do Capital Social: Os sócios aprovam a redução do capital social da
Sociedade, em R$ 600.000,00 (SEISCENTOS mil reais), por considerá-lo excessivo em relação ao objeto da socie-
dade. Sócio: Érico Sodré Quirino Ferreira, CPF/ME 039.356.478-91, Omni Participações E Imóveis Ltda. CNPJ/MF
sob o n° 49.914.104/0001-09.

ROTAS DO BRASIL S.A.
CNPJ nº 57.582.342/0001-84 - NIRE 353.006.486-68

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de Dezembro de 2024.
A Assembleia Geral Extraordinária da Rotas do Brasil S.A. (“Companhia”), instalada independentemente de convocação 
com a presença de acionistas representando a totalidade do capital social, presidida e secretariada pelo Sr. Leonardo José 
Bessa Gadelha, realizou-se às 10:00 horas do dia 17 de dezembro de 2024, na sede da Companhia, na Rua Minas de Prata, 
nº 30, 2º andar, Cj. 22, parte, Vila Olímpia, CEP 04552.080, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Na conformidade 
da Ordem do Dia, as seguintes deliberações foram tomadas, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressal-
vas: (a) APROVAR a criação de um Conselho de Administração da Companhia, composto por 7 (sete) membros efetivos e 
seus respectivos suplentes, todos eleitos pela Assembleia Geral, para um mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição; (b) 
ELEGER os seguintes membros para compor o Conselho de Administração da Companhia (b.1) o Sr. André Felipe Fernan-
des Figueira, brasileiro, casado, administrador de empresas, residente e domiciliado na Rua Minas de Prata, nº 30, 2º andar, 
Vila Olímpia, CEP 04552-080, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, portador da Carteira de Identidade RG nº 
02.071.354-68 SSP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 102.822.937-28, para o cargo de Presidente do Conselho de Adminis-
tração da Companhia, e, como sua suplente, a Sra. Eduarda Câmpara Saurin, brasileira, solteira, administradora de empre-
sa, residente e domiciliada na Rua Minas de Prata, nº 30, 2º andar, Vila Olímpia, CEP 04552-080, Cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, portadora da Carteira de Identidade RG nº 52.765.119-9 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 
494.298.158-14; (b.2) o Sr. Leonardo José Bessa Gadelha, brasileiro, solteiro, engenheiro, residente e domiciliado na Rua 
Minas de Prata, nº 30, 2º andar, Vila Olímpia, CEP 04552-080, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, portador da Car-
teira de Identidade RG nº 2006002169240 SSP/CE e inscrito no CPF/MF sob o nº 059.408.463-60, para o cargo de membro 
do Conselho de Administração da Companhia, e, como seu suplente, o Sr. Saulo André Hernandes Gallegos, brasileiro, 
solteiro, advogado, residente e domiciliado na Rua Minas de Prata, nº 30, 2º andar, Vila Olímpia, CEP 04552-080, Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, portador da Carteira de Identidade RG nº 37213523 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 
424.891.258-93, (b.3) o Sr. Aymar Ferreira de Almeida Junior, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado na 
Rua Minas de Prata, nº 30, 2º andar, Vila Olímpia, CEP 04552-080, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, portador da 
Carteira de Identidade RG nº 19913159 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 098.052.728-77, para o cargo de membro do 
Conselho de Administração da Companhia, e, como seu suplente, o Sr. Fabio Massao Inocima brasileiro, casado, economis-
ta, residente e domiciliado na Rua Minas de Prata, nº 30, 2º andar, Vila Olímpia, CEP 04552-080, Cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, portador da Carteira de Identidade RG nº 25844576 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 304.226.138-
78, (b.4) o Sr. Rosaldo Malucelli, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, 
à Rua Laerte Assunção, 340, Jardim Paulistano, CEP 01.444-040, portador da Carteira de Identidade RG nº 5.780.482-5 SSP/
SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 027.486.498-34, para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração da Com-
panhia, e, como seu suplente, o Sr. André Danielides Egoroff, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado no 
Município de Itu, Estado de São Paulo, Alameda Iaia Garcia, 121, Bairro Condomínio Terras de São José, CEP 13.306-510, 
portador da Carteira de Identidade RG nº 5.318.690-4 SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 958.342.909-06, (b.5) o Sr. João 
Leopoldino Neto, brasileiro, casado, engenheiro civil, residente e domiciliado na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) 
- Km 148 + 900 metros, s/nº, Parque Tecnológico, CEP 13.573-600, no Município de São Carlos, Estado de São Paulo, porta-
dor da Carteira de Identidade RG nº 6.351.200-2 IIRGD/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 020.003.038-89, para o cargo de 
membro do Conselho de Administração da Companhia, e, como seu suplente, o Sr. Giovanni Mott Galvão de Arruda Filho, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, residente e domiciliado na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) - Km 
148 + 900 metros, s/nº, Parque Tecnológico, CEP 13.573-600, no Município de São Carlos, Estado de São Paulo, portador da 
Carteira de Identidade RG nº 44.925.182 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 383.667.128-00, (b.6) o Sr. Paulo Augusto 
Franzine, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, à 
Rua Silvia Celeste de Campos, 154, Alto de Pinheiros, CEP 05.462-010, portador da Carteira de Identidade RG nº 15.558.402-
9 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 064.576.598-88, para o cargo de membro do Conselho de Administração da Com-
panhia, e, como seu suplente, o Sr. Marcelo Franzine, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Capital do 
Estado de São Paulo, à Rua Barão de Castro Lima, 270, Apto 210, Real Parque, CEP 05.684-040, portador da Carteira de 
Identidade RG nº 20.712.625-2 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 144.332.608-94, e (b.7) o Sr. André Miari Paulino, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, residente e domiciliado no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais à Rua Ajax Correa Rabelo, 153, Bairro Mangabeiras, CEP 30.210-040, portador da Carteira de Identidade RG nº 
14.362.954 SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o nº 099.375.676-02, para o cargo de membro do Conselho de Administração 
da Companhia, e, como sua suplente, a Sra. Silvia Vilela Miari Paulino, brasileira, divorciada, arquiteta, residente e domici-
liada no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, à Rua Ajax Correa Rabello, 275, Bairro Mangabeiras, CEP 
30.210-040, portadora da Carteira de Identidade RG nº MG-1.072.468 SSP/MG e inscrita no CPF/MF sob o nº 731.173.586-
68; todos para um mandato unifi cado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição; (c) CONSIGNAR que os membros do 
Conselho de Administração ora eleitos tomam posse, nesta data, mediante assinaturas dos respectivos termos de posse la-
vrados em livro próprio da Companhia e declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercerem a administra-
ção da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra normas de defesa da concor-
rência, contra as relações de consumo, a fé pública, ou a propriedade, nos termos do art. 147, § 1º, da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada; (d) CONSIGNAR que os administradores da Companhia farão jus a remuneração a 
ser fi xada futuramente pela Assembleia Geral; (e) INSTALAR o Comitê Financeiro e Operacional da Companhia, de caráter 
permanente e não-estatutário que será composto por 4 (quatro) membros, a serem eleitos pelo Conselho de Administração 
da Companhia em reunião específi ca convocada para este fi m nesta data; (f) INSTALAR o Comitê de Engenharia da Compa-
nhia, de caráter não-permanente e não-estatutário que será composto por 3 (três) membros, a serem eleitos pelo Conselho 
de Administração da Companhia em reunião específi ca convocada para este fi m nesta data; (g) APROVAR a emissão de 
4.999.990.000 (quatro bilhões, novecentas e noventa e nove milhões, novecentas e noventa mil) ações ordinárias, nominati-
vas e sem valor nominal, pela Companhia, com preço de emissão unitário de R$ 0,10 (dez centavos) por ação, fi xado com 
base no artigo 170, §1º, inciso II, da Lei das S.A.. totalizando R$ 499.999.000,00 (quatrocentos e noventa e nove milhões, 
novecentos e noventa e nove mil reais), sendo R$ 454.801.100,00 (quatrocentos e cinquenta e quatro milhões, oitocentos e um 
mil e cem reais)  destinados à reserva de capital, nos termos do artigo 182, §1º, da Lei das S.A., e R$ 45.197.900,00 (quarenta e 
cinco milhões, cento e noventa e sete mil e novecentos reais)destinados ao capital social, passando o capital social dos atuais 
R$ 1.000,00 (mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$ 500.000.000,00 
(quinhentos milhões de reais), dividido em 5.000.000.000 (cinco bilhões) de ações ordinárias e nominativas, a serem subscri-
tas e integralizadas pelos acionistas na forma dos Boletins de Subscrição constante dos Anexos II e III da presente ata. Os 
acionistas acordam que os pagamentos do preço de emissão das ações ora emitidas serão primeiramente destinados à inte-
gralização do capital social e, após a integralização deste, destinados à integralização da reserva de capital. Em razão da 
aprovação da matéria acima, aprovar a alteração da redação do artigo 5º do estatuto social, cuja redação consolidada foi 
aprovada adiante, o qual passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia totalmen-
te subscrito e parcialmente integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), 
dividido em 5.000.000.000 (cinco bilhões) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º - Cada ação 
ordinária dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo 2º - Os acionistas terão o direito de subscri-
ção na emissão de novas ações pela Companhia na proporção de sua participação no capital social, de acordo com as dis-
posições previstas na Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 3º - Exceto conforme previsto no Acordo de Acionistas arqui-
vado na sede da Companhia, os acionistas não poderão, direta ou indiretamente, vender, ceder, transferir, alienar ou impor 
quaisquer gravames sobre as ações por eles detidas. Parágrafo 4º - Fica vedada a emissão de partes benefi ciárias pela 
Companhia, exceto caso aprovada pela unanimidade dos acionistas. (h) APROVAR, em decorrência das deliberações acima e 
de outras que os acionistas desejam implementar, a reforma do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a 
redação apresentada no Anexo I ao presente instrumento; e (i) AUTORIZAR a administração e/ou procuradores da Compa-
nhia a assinarem todos os documentos e praticarem todos os atos que venham a ser necessários para a implementação do 
acima aprovado. São Paulo, 17 de dezembro de 2024. (aa) Leonardo José Bessa Gadelha, Presidente e Secretário da 
Mesa. p. Kinea Equity Infra I Fundo de Investimento em Participacoes Multiestrategia – Kinea Private Equity Investimen-
tos S.A. (p. Marcio Verri e Eduardo Marrachine) e Kinea Investimentos Ltda. (p. Marcio Verri e Aymar Almeida); p. Kinea 
Equity Infra I Private Fip em Infraestrutura Responsabilidade Limitada – Kinea Private Equity Investimentos S.A. (p. 
Marcio Verri e Eduardo Marrachine) e Kinea Investimentos Ltda. (p. Marcio Verri e Aymar Almeida); p. 4Road Concessões 
S.A. (João Leopoldino Neto e Paulo Augusto Franzine). Confere com o original lavrado em livro próprio: Leonardo José Bessa 
Gadelha - Presidente e Secretário da Mesa. JUCESP nº 43.187/25-0 em 23/01/2025.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 
1011621-91.2016.8.26.0009 A MM.Juíza de Direito da 3ª Vara 
Cível,do Foro Regional IX-Vila Prudente,Estado de São Paulo, 
Dra.Cristiane Sampaio Alves Mascari Bonilha,na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a LANCHONETE E RESTAURANTE NOVA 
ESQUINA DOM PEDRO I LTDA. (RESTAURANTE NARUMI 
LTDA), CNPJ 07.036.846/0001-20, que lhe foi proposta uma 
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de ATIVOS 
S/A-COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FI-
NANCEIROS, visando ao recebimento da quantia de R$ 
93.350,68,representada por uma cédula de crédito bancário nº 
4267000004560300424,assinada em 29/01/2016,do Banco 
Santander Brasil S.A. cujas parcelas venceram a partir de 
28/03/2016. Encontrando-se o executado em lugar incerto e 
não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 
pagar a dívida, atualizada até a data do efetivo pagamento, 
conforme pedido inicial, no prazo de três dias úteis, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital.Fixados os hono-
rários em 10% sobre o valor do débito, que serão reduzidos 
pela metade, em caso de pagamento. No prazo de 15 (quinze) 
dias úteis,contados da própria citação, reconhecendo o crédito 
da exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por 
cento) do valor em execução, a executada poderá requerer 
autorização do juízo para pagar o restante do débito em até 06 
(seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do 
Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por 
cento) ao mês. O não pagamento de qualquer das prestações 
implicará, de pleno direito, o vencimento das subsequentes e 
o prosseguimento do processo, com o imediato início dos atos 
executivos, imposição à executada de multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor das prestações não pagas e vedação à 
oposição de embargos. Os eventuais embargos à execução 
poderão ser oferecidos no prazo de quinze dias úteis, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, por 
intermédio de advogado, na forma dos art. 915, do citado 
Código. Não havendo manifestação, o executado será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 05 de fevereiro de 2024.          | 30,31 

OMS vê com
preocupação suspensão
de recursos dos EUA

para HIV
A Organização Mundial da

Saúde (OMS) manifestou “pro-
funda preocupação” diante da
recente decisão do governo dos
Estados Unidos (EUA) de inter-
romper o financiamento de pro-
gramas de combate ao HIV em
países de baixa e média renda.

“Esses programas promo-
vem acesso a tratamentos que
salvam vidas para mais de 30
milhões de pessoas em todo o
mundo”, avaliou o diretor-geral
da entidade, Tedros Adhanom
Ghebreyesus, em seu perfil na
rede social X.

“A suspensão do financia-
mento pode colocar pessoas
que vivem com HIV em risco
aumentado de doença e morte e
minar esforços para prevenir a
transmissão em algumas comu-
nidades e países”, completou.

Para Tedros, tais medidas, se
prolongadas, podem levar ao
aumento de infecções e de mor-
tes, “revertendo décadas de
progresso e, potencialmente,
levando o mundo de volta às
décadas de 1980 e 1990, quan-
do milhões morriam de HIV to-
dos os anos no mundo, incluin-
do muitos nos EUA”.

“Apelamos ao governo nor-
te-americano para que permita
isenções adicionais de forma a
garantir a prestação de trata-
mento e de cuidados contra o
HIV que salvam vidas”, con-
cluiu o diretor-geral da OMS.
Dados da entidade indicam que
quase 40 milhões de pessoas
vivam com HIV no fim de 2023.
(Agência Brasil)



MinC quer streaming público e
regulação de plataformas em 2025
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O Ministério da Cultura
(MinC) trabalha para colocar no
ar ainda em 2025 um streaming
público. Ao mesmo tempo, bata-
lha para que a regulação das pla-
taformas digitais voltadas para a
disponibilização de vídeo sob
demanda (VOD, na sigla em in-
glês) avance também neste ano.

O tema é um dos principais
assuntos que têm sido explora-
do por representantes de Secre-
taria do Audiovisual (SAV) do
MinC, ao longo da Mostra de
Cinema de Tiradentes. Organiza-
do pela Universo Produção, o
evento chega à sua 28ª edição e
é um dos principais festivais de
cinema do país.

A mostra começou em 24 de
janeiro e vai até o próximo sába-
do (1°/2). A programação conta
com 140 filmes, além de debates,
shows, oficinas, lançamentos de
livros e outras atividades.

Também inclui a realização do
Fórum de Tiradentes, evento que
reúne dezenas de profissionais
do setor para um diagnóstico do
audiovisual brasileiro com o ob-
jetivo de formular propostas ao
MinC. Os debates ocorrem em
diferentes mesas e em grupos de
trabalho, com a participação de
representantes do governo. Ao
final, será aprovada uma carta
elencando as principais pautas e
demandas do setor.

“É urgente que a gente resol-
va nesse ano a regulação do
VOD”, disse na mesa de abertura
a secretária nacional do audiovi-
sual, Joelma Gonzaga.

Uma das principais questões,
segundo ela, é garantir a prote-
ção do conteúdo nacional. Em
outras palavras, significa que pla-
taformas como Netflix, Amazon
Prime Video, Disney + e HBO Max
teriam que garantir no catálogo
disponibilizado para o público
brasileiro um percentual mínimo
de produções nacionais.

Outro debate envolve a pro-
teção ao direito patrimonial. A
ideia é de que a regulação esta-
beleça os parâmetros sobre como
os ganhos econômicos da explo-
ração comercial de um produto
audiovisual devem ser comparti-
lhados entre a produtora e a pla-
taforma.

“São direitos que já vêm
sendo assegurados ao longo
do histórico das nossas políti-
cas públicas. Se estendemos
isso para as plataformas, nós
estaremos defendendo a nos-
sa produção independente. Es-
taremos defendendo a sobera-
nia”, avalia Joelma.

Questões envolvendo a tri-
butação e a garantia de que a
produção local tenha proeminên-
cia nos catálogos também fazem
parte do pacote de medidas que
está em pauta.

Todas essas discussões pre-
cisam passar pelo Congresso
Nacional, a quem cabe aprovar
um marco regulatório para as pla-
taformas digitais. Atualmente
existem dois projetos de lei que
tratam do assunto em tramitação.
A proposta do MinC é avançar
nas articulações para que seja
votado um único texto.

A secretária do audiovisual
considera que o momento do ci-
nema brasileiro favorece o deba-
te. “Tenho falado da importância
das três indicações ao Oscar
conquistadas por Ainda Estou
Aqui. E nós estamos também com
13 filmes brasileiros selecionados
pro Festival de Berlim que é um
dos maiores festivais do mundo,
um dos mais prestigiados. E aqui
são 141 filmes que vão passar ao
longo da Mostra de Tiradentes.
É muito para celebrar”.

De acordo com ela, não se tra-
tam de medidas inéditas no mun-
do. “Nenhum dos países consi-
derados grandes potências da
indústria do audiovisual chegou

a esse lugar sem defender a sua
produção nacional. França, Co-
reia do Sul, o próprio Estados
Unidos, enfim, todos têm meca-
nismo de defesa de proteção da
sua propriedade intelectual. E se
a gente protege isso, há uma rea-
ção em cadeia. A gente está im-
pulsionando a economia, as nos-
sas produtoras”.

Streaming público
O MinC também promete co-

locar no ar neste ano uma plata-
forma de streaming público, com
disponibilização gratuita de um
conjunto de produções audiovi-
suais. O objetivo é ampliar o aces-
sar e a difusão do cinema nacio-
nal e contribuir para a formação
de público.

Alguns detalhes foram apre-
sentados no último sábado (25)
pela diretora de preservação e
difusão audiovisual da SAV, Da-
niela Santana Fernandes. O pro-
jeto está sendo desenvolvido em
parceria com Núcleo de Excelên-
cia em Tecnologias Sociais da
Universidade Federal de Alago-
as (UFAL): “já é uma realidade.
Já fizemos grupo focal, já fizemos
alguns testes”, disse Daniela.

Segundo ela, no segundo se-
mestre do ano passado, foi lan-
çado também um edital para licen-
ciamento de curtas e longas-me-
tragens. Foram recebidas cerca de
1,6 mil inscrições e o resultado
deve ser divulgado em breve.

“A gente precisava de obras
para além daquelas que o gover-
no federal já têm direito. Temos o
acervo da Cinemateca Brasileira,
onde tem por exemplo envolvi-
mento do Iphan [Instituto do Pa-
trimônio Histórico e Artístico
Nacional] e da Fundação Palma-
res. Tem acervo da Funarte [Fun-
dação Nacional de Artes]. Todos
esses vão compor o streaming.
Mas queremos que a produção
contemporânea também esteja lá

representada”, explicou.
Daniela disse que o nome da

plataforma ainda não pode ser
revelado. Ela afirmou ainda que,
paralelamente ao seu desenvol-
vimento, vem sendo discutida a
regulamentação da Lei Federal
13.006/2024. Aprovada no ano
passado, ela estabeleceu a exibi-
ção de filmes de produção nacio-
nal como componente curricular
complementar: as escolas preci-
sarão exibir mensalmente para os
alunos no mínimo duas horas.

O streaming público deverá
também se voltar para esse fim.
“É o nosso compromisso. Afinal,
como é que a gente ia regulamen-
tar uma legislação sem dar ferra-
menta para que as escolas tenham
condição de fazer essas exibi-
ções?”.

Debate internacional
O debate regulatório também

tem sido promovido pelo Brasil
em fóruns internacionais. No ano
passado, o país sediou os encon-
tros do G20, que reúne as 19 mai-
ores economias do mundo, bem
como a União Europeia e mais
recentemente a União Africana.
O grupo se consolidou como foro
global de diálogo e coordenação
sobre temas econômicos, sociais,
de desenvolvimento e de coope-
ração internacional.

Um declaração específica so-
bre políticas culturais foi aprova-
da no âmbito do G20 incluindo um
reconhecimento de que regula-
mentações nos serviços de licen-
ciamento de conteúdo cultural e
plataformas de streaming “podem
ser adaptadas para as condições
específicas do mercado e os con-
textos socioculturais e econômi-
cos específicos dos países”.

Joelma conta que não foi uma
discussão simples, já que havia
oposição dos Estados Unidos,
que abriga as sedes da maioria
das plataformas:

“Ficamos até 3 horas da ma-
nhã. Os Estados Unidos fizeram
de tudo para retirar a pauta da
declaração. Usaram os mais vari-
ados argumentos. E esta era uma
proposição do Brasil. A União
Europeia, a Índia, a China, esta-
va todo mundo defendendo a
proposta do Brasil. Vencemos.
Não abrimos mão”, relembra.

A urgência da regulação das
plataformas digitais já havia sido
citada no discurso de Raquel
Hallak, coordenadora-geral da
Mostra de Tiradentes, na cerimô-
nia de abertura do evento. Joel-
ma destaca também a interven-
ção da deputada federal indíge-
na Célia Xacriabá (PSOL). Na ce-
rimônia, a parlamentar participou
de uma performance artística que
explorou a temática da sustenta-
bilidade.

“Ela falou uma coisa muito
interessante que todos nós sa-
bemos e concordamos: o audio-
visual é a grande arma do Século
21. Fiquei muito emocionada
quando ela fala em reflorestar o
cinema e transformar o cinema em
uma floresta”, disse Joelma, des-
tacando a importância de se avan-
çar na regulação e na criação de
mecanismos que reforçam a de-
mocracia no audiovisual.

Gigantes de Tecnologia
Na terça-feira (28), em uma

nova mesa debate que tratou do
tema, o diretor da Agência Naci-
onal de Cinema (Ancine), Paulo
Alcoforado, destacou que a re-
gulação do VOD é uma das faces
da regulação da internet.

Ele aponta também como de-
safio avançar na regulação em
outras frentes envolvendo, por
exemplo, a inteligência artificial,
a remuneração de conteúdo de
jornalismo nas redes sociais, o
combate à desinformação, as
apostas online, entre outras.

“A gente está lidando em um

mundo em que há gigantes de
tecnologia, que têm seus ativos
muito mais valorizados do que
quaisquer outras empresas do
mundo, que atuam em escala glo-
bal, com um capital muito inten-
sivo e com muito investimento.
Fica impossível para as empresas
nacionais competirem com esses
serviços, cujo negócio central é
o acesso indiscriminado a dados
dos usuários. E a partir do mo-
mento que eles acessam os da-
dos dos usuários, eles conse-
guem criar novos negócios”, diz.

Segundo Alcoforado, cabe ao
Estado atuar para equilibrar o
jogo enfrentando sobretudo a
concentração econômica. As
preocupações são compartilha-
das pelo pesquisador Pedro Bu-
tcher. Ele observa que vivemos
hoje em um novo regime de cir-
culação da informação, organiza-
do a partir de uma busca pela
monetização a partir dos dados.
Nesse cenário, as grandes empre-
sas de tecnologia reúnem hoje
mais dados pessoais do que as
empresa nacionais e do que o
próprio Estado.

“Existe uma assimetria gigan-
te. E é nesse ponto que a regula-
ção precisa agir. Ela precisa ten-
tar diminuir essa assimetria”. Bu-
tcher contesta a forma como os
donos das plataformas defendem
a liberdade de expressão.

“É na verdade a defesa de
uma canalização muito específi-
ca da informação. A diferença na
viralização entre postagens ver-
dadeiras e falsas é muito distinta.
A estrutura da circulação da in-
formação favorece a circulação
das informações falsas. O que
vemos é um complexo técnico in-
dustrial que instituiu um modelo
que favorece a manipulação e o
controle da verdade. E o lobby
contra a regulação é pesado. É um
poder econômico sem preceden-
tes”, acrescenta. (Agência Brasil)

Turistas estrangeiros injetaram R$ 5,8 bi
na economia paranaense em 2024

Os turistas internacionais
injetaram aproximadamente R$
5,8 bilhões na economia para-
naense ao longo do ano pas-
sado. É o que apontam cálcu-
los feitos pela Secretaria do
Turismo com base em dados

divulgados pelo Ministério do
Turismo, Agência Brasileira de
Promoção Internacional do Tu-
rismo (Embratur) e Banco Cen-
tral do Brasil (Bacen). Quando
comparado com o ano de 2023,
o resultado apresenta um

crescimento de 26% nos gas-
tos de viajantes estrangeiros
no Estado, que segundo esti-
mativas foram de R$ 4,6 bi-
lhões.

O gasto médio de cada via-
jante internacional também re-
gistrou crescimento por conta
da variação cambial. A estima-
tiva é que cada turista estran-
geiro gastou um ticket médio
de US$ 1,1 mil em 2024. O valor
teve um crescimento de 12%
quando comparado com 2023,
quando o ticket médio por tu-
rista estrangeiro foi de US$ 1
mil. O cálculo envolve gasto
total de turistas internacionais
no Brasil, total de turistas es-
trangeiros que visitaram o País,
total de turistas estrangeiros
que visitaram o Paraná e cota-
ção do dólar no dia 28 de janei-
ro de 2025, que era de R$ 5,91.

“Isso mostra como o turis-
mo é um setor importante que,
quando bem trabalhado, pode
se tornar um pilar sólido da
economia”, disse Márcio Nu-
nes, secretário estadual do Tu-

rismo. “Por meio destes cálcu-
los, temos uma noção de quan-
to dinheiro foi injetado no Pa-
raná, comprovando que nossas
ações de fomento, a promoção
internacional por meio de fei-
ras, as diversas capacitações
com o trade e o olhar dedicado
do Governo do Estado ao se-
tor, tem surtido efeito”.

Em âmbito nacional, os tu-
ristas estrangeiros gastaram
em 2024 cerca de US$ 7,3 bi-
lhões no Brasil, o que conver-
tido em real vira R$ 43,3 bilhões.
Segundo a pasta federal, trata-
se do maior valor registrado
nos últimos 15 anos, superan-
do, inclusive, o período da
Copa do Mundo de 2014, quan-
do os turistas estrangeiros
gastaram US$ 6,914 bilhões.

O diretor-presidente do Vi-
aje Paraná, órgão de promoção
comercial do setor no Estado,
Irapuan Cortes, afirma que o
foco para 2025 é aprimorar ain-
da mais a captação de turistas
estrangeiros.

“Esse grande valor que se

estima ter sido gasto no Para-
ná é apenas mais uma prova de
como apostar na captação de
viajantes internacionais é efe-
tiva ao Estado, gerando arre-
cadação financeira, aquecendo
os nossos comércios e servi-
ços locais, gerando uma gran-
de movimentação na economia.
Para este ano, o propósito do
Viaje Paraná é seguir avançan-
do em ações efetivas de pro-
moção do turismo paranaense,
sobretudo, em público, turistas
e agências de viagens estran-
geiras”, afirmou.

O turismo brasileiro alcan-
çou um faturamento recorde
impulsionado pelos gastos de
turistas estrangeiros. Segundo
dados do Banco Central, os
US$ 7,3 bilhões representam
um crescimento de 6,28% em
relação ao ano anterior, quan-
do o setor do turismo arreca-
dou US$ 6,907 bilhões.

Segundo o Ministério do
Turismo, o avanço expressivo
está diretamente relacionado
ao aumento do número de visi-

tantes internacionais, que atin-
giu 6,65 milhões em 2024, um
crescimento de 12,6% em com-
paração com 2023 – tendo o
Paraná como o terceiro maior
portão de entrada de viajantes
internacionais no País.

Dados divulgados pelo Mi-
nistério do Turismo, Agência
Brasileira de Promoção Interna-
cional do Turismo (Embratur)
e Polícia Federal no começo de
janeiro apontam que o Estado
recebeu 894.536 turistas estran-
geiros ao longo do ano passa-
do, um aumento de 13,2% em
relação a 2023, que registrou
791.504 turistas.

Com o resultado, o Paraná
foi o terceiro principal portão de
entrada de turistas estrangeiros
no País. O estado ficou atrás
apenas de São Paulo (2.207.015)
e Rio de Janeiro (1.513.235) em
número de chegadas internaci-
onais. Rio Grande do Sul
(879.412), em quarto lugar, e San-
ta Catarina (415.751), na quinta
posição, completam o top cin-
co. (AENPR)

Rio de Janeiro concentra 74% da
produção de gás natural no país
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O Rio de Janeiro representa
74% da produção de gás natural
no país, em novo recorde apon-
tado na sétima edição do estudo
Perspectivas do Gás no Rio 2024-
2025, da Federação das Indústri-
as do Estado do Rio de Janeiro
(Firjan). Enquanto a produção
média diária nacional cresceu 1%
em 2024, alcançando o patamar
de 151 milhões de metros cúbi-
cos por dia (m³/dia), o estado al-
cançou 113 milhões de m³/dia,
impulsionado pelo crescimento
de 6% na produção.

“A federação adota o gás na-
tural como um dos pilares estra-
tégicos de atuação para o desen-
volvimento da indústria e da eco-
nomia fluminense. Nosso estado
é o hub de gás natural do país,
agente da descarbonização de
nossa economia, como uma po-

derosa ferramenta para aumentar
a competitividade da indústria lo-
cal e, ao mesmo tempo, fortalecer
a segurança energética do estado
e do país”, afirmou o presidente
da Firjan, Luiz Césio Caetano.

O estudo destaca que as re-

servas nacionais cresceram 46%
em 2023, a partir de campos em
águas fluminenses. O Rio represen-
ta agora 72% das reservas nacio-
nais, respondendo por 372 bilhões/
m³ dos 517 bilhões/m³ no país.

A Firjan também mapeou que

os investimentos ao longo da
cadeia de valor do gás natural
nos próximos dez anos superam
R$ 150 bilhões, o que possibilita-
rá a geração de mais de 60 mil
empregos diretos e indiretos, a
depender a concretização de pro-
jetos.

“O ano de 2024 foi marcante
para o mercado de gás com gran-
des avanços na abertura do mer-
cado livre de gás natural. A mi-
gração das indústrias para o mer-
cado livre de gás não só é viável,
como é essencial para o cresci-
mento sustentável da nossa eco-
nomia. As indústrias urgem pelo
direito de buscar soluções no
mercado que proporcionem gan-
hos de competitividade, com a li-
berdade de escolha de seu for-
necedor”, destaca o presidente
da federação.  (Agência Brasil)

O Ministério do Planejamen-
to e Orçamento (MPO) divulgou
na quarta-feira (29) que suspen-
deu temporariamente a iniciati-
va do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE)
de criação da Fundação de
Apoio à Inovação Científica e
Tecnológica do IBGE (IBGE+).
De acordo com o MPO, a fun-
dação teria o objetivo de pro-
mover o desenvolvimento ins-
titucional e ampliar as fontes de
recursos financeiros para o
IBGE.

“Frente a esse desafio, es-
tão sendo mapeados modelos
alternativos que podem ense-
jar alterações legislativas, o que
requererá um diálogo franco e
aberto com o Congresso Naci-
onal”, diz a nota publicada pelo
MPO.

O texto afirma ainda que os
dois órgãos esclareceram que
qualquer decisão que venha a
ser tomada será debatida inter-
namento e nos poderes Execu-
tivo e Legislativo.

O Ministério do Planejamen-
to e Orçamento informou, ain-
da, que dará apoio ao IBGE, por
meio da Lei Orçamentária Anu-
al (LOA), para a formulação do
Censo Agropecuário, Florestal
e Aquícola, uma das pesquisas
mais relevantes do Instituto, em
recursos para 2025 (cronogra-
ma que envolve treinamento,
contratação, entre outros).

Trabalhadores
O Sindicato Nacional dos

Trabalhadores e Trabalhadoras

Governo suspende
criação de fundação

do IBGE
do IBGE (ASSIBGE) avalia que
a suspensão temporária da cri-
ação da Fundação IBGE+ é uma
vitória da mobilização dos tra-
balhadores do instituto e da so-
ciedade civil.

“No momento, é preciso
que a direção do IBGE esclare-
ça o que efetivamente quer di-
zer com ‘suspensão temporá-
ria’, e garanta que os servido-
res terão voz no debate do ar-
ranjo institucional que a dire-
ção afirma que buscará com o
Executivo e Legislativo. A AS-
SIBGE manterá sua oposição a
qualquer proposta que mante-
nha os riscos institucionais
que permeiam a “IBGE+”.

Segundo o sindicato, uma
reunião com a presidência do
IBGE está agendada para 4
de fevereiro para cobrar mai-
ores esclarecimentos sobre
o tema. “O anúncio da sus-
pensão temporária da funda-
ção é um passo importante,
porém insuficiente, por si só,
para pôr fim à crise enfren-
tada pelo Instituto, marcada
por decisões autoritárias da
direção também em outros
campos, incluindo graves
medidas antissindicais ao lon-
go dos últimos meses”, diz a
entidade.

Na quarta-feira, a ASSIBGE
realizou um ato em frente à sede
do instituto, no Rio de Janeiro,
para protestar contra atos do
presidente do IBGE, Márcio Po-
chmann, em especial, a criação
da fundação de direito priva-
do. (Agência Brasil)


